
60° Concurso Público para Promotor de Justiça Substituto do MPGO
Comissão de Concurso

Prova Preambular- 20/10/2019

1“ etapa: Prova Preambular de Múltipla Escolha 

A lternativas: de “A” a “D”

D uração da prova: 5 (cinco) horas

A provação pa ra  a próxim a etapa: Serão aprovados para a próxima etapa do concurso (provas subjetivas) os 
candidatos que obtiverem o maior número de pontos, até totalizar 5 (cinco) vezes o número de vagas, inclusive 
os candidatos com deficiência e os negros, desde que obtida, na prova preambular, nota de acerto igual ou 
superior a 60% (sessenta por cento) das questões válidas, resguardados os casos de empate na última colocação.

INSTRUÇÕES

1. Verifique o caderno de prova e certifique-se que ele contém 100 (cem) questões com 4 (quatro) alternativas 
de “a ” a “d”.

2. Constatada qualquer irregularidade (impressão ilegível, ausência de impressão, caderno incompleto, 
repetições de páginas ou de questões, etc.), solicite, imediatamente, a substituição do caderno ou da folha 
da prova.

3. Há somente uma alternativa correta em cada questão.
4. É vedada a comunicação entre os candidatos. Ocorrendo essa hipótese, está o fiscal autorizado a exigir a 

devolução do caderno de prova, da folha de respostas e a retirada do candidato da sala, que será 
desclassificado.

5. É proibida, durante a prova, a consulta a qualquer tipo de material de apoio ou apontamentos, inclusive 
legislação sem comentários, súmulas e jurisprudência dos tribunais, sob pena de eliminação do candidato, 
nos termos do item 10.2 do edital.

6. Qualquer ocorrência digna de nota, há de ser, imediatamente e em voz alta, transmitida ao fiscal do recinto 
da prova, com pedido para consigná-la em ata.

7. A folha de respostas é insubstituível, sendo o único instrumento de aferição de nota, portanto não a 
danifique, rasure ou amasse.

8. A folha de respostas deverá ser assinalada com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, de modo a 
preencher o campo da alternativa correta (vide modelo no final desta folha).

9. Assine a folha de respostas antes de restituí-la.
10. As respostas com rasuras ou duplamente marcadas anularão a questão.
1 1 . 0  candidato somente poderá sair com o caderno de prova 4 (quatro) horas depois de iniciada, contudo, 

poderá retirar-se do recinto após 2 (duas) horas do início da mesma.
12. O candidato que se retirar do ambiente de prova não poderá retornar em hipótese alguma, nem utilizar no 

local de prova quaisquer dos equipamentos mencionados no subitem 7.3 do edital. 14. O gabarito da prova 
preambular será divulgado no dia 21/10/2019, no portal eletrônico do MPGO e no Diário Oficial do 
Ministério Público do Estado de Goiás (DOMP).

13. Prazo para a interposição de recursos contra o gabarito e as questões da prova preambular: 22 e 23/10/2019.

QUESTÃO

000

RESPOSTAS

BOA PROVA!
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D IREITO  CONSTITUCIONAL

1. Com respaldo nas lições advindas da teoria da norm a ju ríd ica , assinale o item incorreto:

a) Segundo Humberto Ávila, quanto à maneira como contribuem para a decisão, as regras são normas 
categorizadas como “preliminarmente decisivas e abarcantes”, enquanto os princípios trazem normas 
“primariamente complementares e preliminarmente parciais” .
b) J. J. Gomes Canotilho, dentre vários critérios utilizados para distinguir regras de princípios, traz a chamada 
função normogenética fundamentante, cuja concepção afirma que os princípios constituem o fundamento ou a 
ratio das regras jurídicas.
c) Ronald Dworkin defende a existência de três espécies normativas: regras, diretrizes políticas e princípios. 
As diretrizes políticas, afirma o jusfílósofo norte-americano, são normas ou standards que encerram objetivos 
a serem alcançados. Dworkin, além disso, reconhece a possibilidade de um princípio, em um caso específico, 
deixar de ser aplicado, sem que isso signifique sua invalidade.
d) Robert Alexy adota, em termos gerais, e com distintas denominações, a mesma concepção tripartida de 
Dworkin. Não obstante, Alexy afirma que os princípios devem ser compreendidos como normas que se referem 
apenas aos direitos individuais, ao passo que a tese da única resposta correta é restrita à espécie normativa 
“diretrizes políticas” .

2. Com base nas lições trazidas pelo pós-positivismo e pelo neoconstitucionalism o, inform e o item 
incorreto:

a) O pós-positivismo volta-se para uma autêntica teoria geral do direito, cujas bases teriam aplicabilidade a 
qualquer tipo de ordenamento jurídico. O neoconstitucionalismo, de outro lado, com pretensões de maior 
especificidade, busca explicar questões circunscritas a um modelo específico de constituição e de organização 
político-jurídica.
b) Segundo as abordagens pós-positivistas, a conexão identificativa entre direito e moral é de caráter 
contingente, ou seja, ela é fruto da incorporação de valores morais nas constituições. Os neoconstitucionalistas, 
ao contrário, atestam que a conexão entre essas duas esferas é necessária e independe de seu reconhecimento 
por meio da inscrição de princípios morais nas constituições.
c) A normatividade dos princípios compõe um dos aspectos centrais do pós-positivismo.
d) O pós-positivismo ético traz uma via intermediária que se situa entre a preservação da segurança jurídica e 
a realização de uma justiça material. Ainda que se reconheça a importância da segurança jurídica, esta pode 
ser afastada em nome da justiça.

3. Sobre o princípio da  proporcionalidade no sistema constitucional brasileiro, assinale a  alternativa 
incorreta:

a) Apesar de não haver hierarquia entre normas constitucionais, a ponderação de interesses, como técnica de 
aplicação do princípio da proporcionalidade, reconduz à criação, pelo intérprete, de uma “hierarquia móvel” 
entre princípios em colisão.
b) A técnica da ponderação de interesses não pode dissolver esquemas de competências constitucionalmente 
definidos.
c) Na aplicação da técnica de ponderação de interesses, a medida restritiva não será desproporcional se, ausente 
peso suficiente dos motivos que justificaram a restrição, esta não afetar o núcleo essencial do direito 
fundamental ou bem constitucionalmente protegido, em rota de colisão.
d) O princípio da proporcionalidade funciona como limite à proteção insuficiente pelo Estado de direitos e 
bens constitucionalmente protegidos.

4. É incorreto  a firm ar que:

a) A constituição de 1824 foi marcada por forte centralização político-administrativa, tendo como forma de 
governo a monarquia hereditária constitucional; a religião católica era adotada como oficial; as eleições eram

1



60° Concurso Público para Promotor de Justiça Substituto do MPGO
Comissão de Concurso

Prova Preambular- 20/10/2019

9

l&fctétfo KbGeo I dtbModtGcbi |

indiretas e censitárias e, dentre todas as constituições da história nacional, foi a que vigorou por mais tempo 
(1824/1891).
b) A constituição de 1891 consagrou o sistema de governo “presidencialista”; instituiu o federalismo e adotou 
como forma de governo a república. A religião católica foi mantida como oficial da nova República.
c) A constituição de 1934 preocupou-se em enumerar direitos fundamentais sociais; manteve a república, a 
federação, a divisão de poderes, o presidencialismo e o regime representativo.
d) A constituição de 1967 mostra grande preocupação com a “segurança nacional”, concentrando o poder no 
âmbito federal, ampliando os poderes do Presidente da República.

5 .0  Estado Federal é a “ pluralidade consorciada e coordenada de mais de um a ordem  ju ríd ica  incidente 
sobre um mesmo territó rio  estatal, posta cada qual no âm bito de competências previam ente definidas” 
(ROCHA , C árm en Lúcia Antunes. República e Federação). P artindo  desse conceito que reflete a 
essência do federalism o brasileiro, assinale a alternativa correta:

a) O princípio da autonomia dos Estados membros, que se manifesta na sua capacidade de auto-organização, 
autogovemo e autoadministração, autoriza o Estado membro a estabelecer, no âmbito de sua Constituição, 
regras para o aumento de remuneração e concessão de vantagens pecuniárias a servidores públicos.
b) Segundo entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, o princípio da simetria impõe que, nas 
infrações penais comuns, o Governador do Estado somente possa ser processado após autorização de 2/3 da 
Assembléia Legislativa.
c) Coaduna-se com o princípio da simetria disposição constitucional estadual que estabeleça que a escolha do 
Procurador-Geral de Justiça do Estado pelo Governador se dê mediante aprovação prévia da Assembléia 
Legislativa.
d) É inconstitucional norma da Constituição Estadual que estabeleça que a proposta de emenda à Constituição, 
de iniciativa exclusiva de 2/3, no mínimo, dos membros da Assembléia Legislativa, seja aprovada por 3/5 dos 
referidos membros.

6. Sobre a Intervenção Federal assinale a alternativa correta:

a) O Presidente da República poderá intervir nos Estados e no Distrito Federal, por iniciativa própria, para 
manter a integridade nacional, repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra, pôr termo 
a grave comprometimento da ordem pública e reorganizar as finanças da unidade da Federação.
b) O decreto de intervenção especificará a amplitude, o prazo e as condições de execução, com a nomeação de 
um interventor escolhido pelo Congresso Nacional.
c) O Presidente da República não poderá decretar a Intervenção Federal nos Estados e Distrito Federal sem a 
oitiva prévia dos Conselhos da República e Defesa.
d) A intervenção poderá ser decretada para assegurar a observância da forma republicana de governo, sistema 
representativo, regime democrático e o pluralismo político, que dependerá de provimento pelo Supremo 
Tribunal Federal e de representação do Procurador-Geral da República.

7. Assinale a a lternativa correta:

a) No sistema constitucional brasileiro, cargos e funções somente podem ser criados e extintos por lei, de 
iniciativa do Chefe do Poder Executivo.
b) Cargos e funções somente podem ser criados por lei, mas podem ser extintos por decreto do Chefe do Poder 
Executivo, por razões de conveniência e oportunidade.
c) Cargos e funções, no âmbito do Poder Executivo, somente podem ser criados por lei, mas podem ser extintos 
por decreto, desde que estejam vagos.
d) O sistema constitucional brasileiro não alberga decretos autônomos.
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8. Seguindo as lições de J . J . Gomes Canotilho quanto aos direitos sociais, culturais e econômicos, em 
que consiste a cham ada “metodologia fuzzynl

a) A análise desses direitos, os quais se valem de uma metodologia extremamente vaga, exige, em 
contrapartida, premissas objetivas cujas bases podem ser encontradas, ainda que parcialmente, na reserva do 
possível, no mínimo existencial e no princípio da vedação de retrocesso.
b) Também chamada de “fuzzysmo”, essa metodologia defende que o princípio da vedação de retrocesso deve 
ter aplicação restrita ao âmbito dos direitos sociais, culturais e econômicos. Segundo essa visão, a vedação de 
retrocesso não poderia ser estendida aos demais direitos fundamentais.
c) Consiste em críticas quanto à falta de bases objetivas para solucionar o conflito entre a reserva do possível 
e os direitos sociais que compõem o mínimo existencial. Essa metodologia parte da premissa de que não existe 
um direito definitivo ao mínimo existencial.
d) Em virtude de a dogmática e a teoria jurídica dos direitos sociais, culturais e econômicos expressarem uma 
metodologia vaga ou mesmo indeterminada, a teoria da ciência, por meio de tons caricaturais, conferiu-lhe o 
apelido de “metodologia fuzzy” . Traduz-se, na verdade, em forte censura aos juristas, no sentido de que estes, 
na abordagem dos complexos problemas dos direitos sociais, culturais e econômicos, não sabem o que dizem.

9. Assinale a a lternativa correta:

a) A natureza fundamental dos direitos, no sistema constitucional brasileiro, decorre exclusivamente do 
conteúdo dos direitos, ou seja, da circunstância de consubstanciarem decisões fundamentais sobre a estrutura 
do Estado e da sociedade.
b) O sistema constitucional brasileiro alberga direitos fundamentais não expressos no texto constitucional, mas 
que sejam decorrentes do regime e dos princípios adotados pela Constituição Federal.
c) A natureza fundamental dos direitos, no sistema constitucional brasileiro, decorre, exclusivamente, da opção 
constituinte de elencá-los como tal em um catálogo de direitos fundamentais.
d) Outros direitos fundamentais não previstos pelo Constituinte originário podem ser incorporados ao sistema 
constitucional brasileiro, por meio de tratados internacionais, ratificados pelo Brasil, os quais, 
independentemente da forma da incorporação, terão hierarquia normativa equivalente a emenda constitucional.

10. Assinale a  a lternativa correta :

a) São vedadas, no sistema constitucional brasileiro, as penas de morte, de caráter perpétuo, de trabalhos 
forçados, de banimento ou cruéis, exceto em caso de guerra declarada.
b) A laicidade do Estado veda a prestação de assistência religiosa em entidades públicas, civis ou militares, de 
internação coletiva.
c) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a garantia constitucional de inadmissibilidade, no 
processo, das provas obtidas por meios ilícitos veda o uso de gravações clandestinas, de comunicação 
telefônica, feita por um dos interlocutores, sem o conhecimento do outro.
d) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a liberdade de imprensa tem, na Constituição Federal 
de 1988, característica de “sobredireito”, com precedência sobre a imagem, a honra, a intimidade e a vida 
privada, o que afasta a possibilidade de controle prévio, pelo Poder Judiciário, sobre o exercício de referida 
liberdade.

11. Assinale a a lternativa incorreta:

a) No sistema constitucional brasileiro, o recurso extraordinário tem função de defesa da ordem constitucional 
objetivamente considerada.
b) Não se admite Ação Direta de Inconstitucionalidade, no Supremo Tribunal Federal, para a declaração de 
inconstitucionalidade de ato normativo municipal, contestado em face da Constituição Federal.
c) As súmulas vinculantes têm por objetivo superar controvérsia, entre órgãos judiciários, sobre a validade, a 
interpretação e a eficácia de normas federais, estaduais e municipais que acarretem grave insegurança jurídica 
e relevante multiplicação de processos de questão idênticas.
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d) O ato administrativo ou a decisão judicial que contrariar súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar 
está sujeito à Reclamação ao Supremo Tribunal Federal somente após a publicação da súmula na imprensa 
oficial.

12. Com relação ao controle de constitucionalidade no plano estadual, assinale a alternativa incorreta:

a) E possível o controle de constitucionalidade difuso-incidental nos Estados de lei federal em face da 
Constituição do Estado, desde que o paradigma de confronto seja norma de imitação.
b) Se o acórdão, no controle de constitucionalidade difuso-incidental nos Estados, reconhece que a norma não 
foi recepcionada em face da Constituição em vigor, não é necessário observar a cláusula de reserva de plenário.
c) No controle de constitucionalidade concentrado-principal nos Estados, o STF entende que a competência é 
dos Tribunais de Justiça, quando o parâmetro de controle for a Constituição do Estado, ainda que se trate de 
normas de reprodução obrigatória.
d) Segundo o STF, quanto ao controle de constitucionalidade concentrado-principal nos Estados, das decisões 
dos Tribunais de Justiça não cabe recurso extraordinário quando o parâmetro de controle for norma de imitação 
inserida na Constituição local.

13. Quanto ao direito de greve, a luz da jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, podemos 
afirmar que:

a) O exercício do direito de greve, sob qualquer forma ou modalidade, é vedado aos policiais civis e a todos 
os servidores públicos que atuem diretamente na área de segurança.
b) O direito de greve é assegurado aos integrantes da polícia civil, por serem servidores públicos e não 
militares, assegurados à aplicação da Lei n. 7.783/83, até que a matéria seja regulamentada por lei ordinária.
c) A administração pública deve proceder ao desconto dos dias de paralização decorrentes do exercício do 
direito de greve pelos servidores públicos, em virtude da suspensão do vínculo funcional que dela decorre, não 
permitida a compensação em caso de acordo.
d) A Justiça Comum é competente para processar e julgar ação possessória ajuizada em decorrência do 
exercício do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada.

14. Assinale a alternativa incorreta segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

a) Em relação à natureza jurídica da responsabilidade do proprietário de terras onde tenha sido localizada 
cultura ilegal de plantas psicotrópicas, a expropriação prevista no artigo 243 da Constituição Federal pode ser 
afastada, desde que o proprietário comprove que não incorreu em culpa.
b) Nos termos do artigo 178 da Constituição Federal da República, as normas e os tratados internacionais 
limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de passageiros, especialmente as Convenções de 
Varsóvia e Montreal, têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor.
c) Em caso de inobservância do seu dever específico de proteção aos presos previsto no artigo 5o, XLIX, da 
Constituição Federal, o Estado é responsável pela morte do detento.
d) Considerando que é dever do Estado, imposto pelo sistema normativo, manter em seus presídios os padrões 
mínimos de humanidade previstos no ordenamento jurídico, é de sua responsabilidade, nos termos do artigo 
37, § 6o, da Constituição Federal, a obrigação de ressarcir os danos, excluído o moral, comprovadamente 
causados aos detentos em decorrência da falta ou insuficiência das condições legais de encarceramento.

15. A respeito dos tratados de direitos humanos e a Constituição Federal, informe a alternativa 
incorreta:

a) Os tratados de direitos humanos necessitam de aprovação legislativa pelo Congresso Nacional.
b) Para valer no plano interno, o tratado de direitos humanos, conforme o entendimento do STF, depende da 
promulgação de um decreto executivo do Presidente da República autorizando a execução do tratado.
c) Segundo o STF, a aplicação dos tratados de direitos humanos na ordem jurídica brasileira pode se dar a 
partir da sua ratificação e depósito no cenário internacional, caso se constate mora irrazoável em promover a 
promulgação na ordem interna.
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d) A promulgação do decreto executivo do Presidente da República não transforma o tratado em lei interna, 
ou seja, o tratado, mesmo após a promulgação, é aplicado enquanto norma internacional.

D IR E ITO  PENAL E PROCESSUAL PENAL

16. Analise as proposições seguintes e assinale a alternativa correta :

I  -  Jesús-M aría  Silva Sánchez fala em Direito Penal de “duas velocidades”. Segundo o referido autor, 
há um a prim eira  velocidade, representada pelo Direito Penal “da prisão” , na qual haver-se-iam de 
m an ter rigidam ente os princípios político-criminais clássicos, as regras de im putação e os princípios 
processuais. A segunda velocidade, p o r sua vez, estaria relacionada aos casos em que, po r não se tra ta r  
de prisão, m as de penas de privação de direitos ou pecuniárias, aqueles princípios e regras poderíam 
experim entar um a flexibilização proporcional a  m enor intensidade da sanção.
II -  Na m edida em que o D ireito Penal nazista era entendido como um instrum ento  de lu ta contra  os 
infiéis à  com unidade do povo e que a violação de um dever e ra  o conteúdo m aterial do crim e, era  lógico 
que o centro  de gravidade p a ra  o exercício do poder punitivo tinha de passar a se r a “vontade contrária  
ao D ireito” , e não m ais o “ resultado proibido” . Nesse contexto foi concebido o “Direito Penal da 
vontade” , construção teórica m arcante do Direito Penal nazista, sendo Roland Freisler um de seus 
principais expoentes. Essa concepção baseada na vontade perm itiu  a  expansão do poder punitivo a níveis 
que um a dogm ática a tre lada  a resultados de dano a bens juríd icos não adm itia, já  que ensejou uma 
profusa crim inalização dos perigos abstratos. Além do mais, tal concepção tam bém  defendia que a 
tentativa tivesse a  m esm a pena do crim e consumado.
m  -  P a ra  G ün ther Jakobs a função do Direito Penal é tu te la r a vigência da norm a. Q uando o infrator 
comete um  crim e ele rom pe com as expectativas norm ativas. A pena, assim, tem  como função 
restabelecer a  vigência da norm a e dem onstrar para  a sociedade que ela pode seguir confiando no 
sistem a norm ativo (estabilização das expectativas norm ativas).
IV -  W infried H assem er, da  cham ada “Escola Penal de F ra n k fu rt” , observa que o D ireito Penal 
M oderno, p rocurando  m inim izar a insegurança oriunda de um a sociedade de riscos, tem se tornado um 
instrum ento  em busca do controle dos grandes problem as da sociedade atual, como a  proteção ao meio 
am biente, da  saúde pública, da ordem  econômica, dentre  outros. Assim, com o intuito de frea r essa 
tendência de expansão do Direito Penal e com o objetivo de perm itir a atuação do D ireito Penal em 
relação aos tipos penais tradicionais, consubstanciados pelo núcleo básico de bens juríd icos individuais, 
propõe um “D ireito de In tervenção” , situado entre o Direito Penal e o D ireito A dm inistrativo, que teria 
po r finalidade con tro lar e in ib ir os riscos oriundos das novas tecnologias e do desenvolvimento 
econômico contem porâneo, p o r meio da proibição de condutas perigosas e da proteção de bens jurídicos 
coletivos. Esse “Direito de Intervenção”, segundo Hassem er, podería con tar com garantias e 
form alidades mais flexíveis e menos exigentes, mas tam bém  seria provido com sanções menos intensas 
contra  o indivíduo.

a) São corretos os itens 1, II, III e IV.
b) São corretos os itens I, III e IV.
c) São corretos os itens II e III.
d) É correto apenas o item I.

17. Segundo Nilo B atista, pode-se adm itir como principais funções do princípio da lesividade, exceto:

a) Proibir a incriminação de uma atitude interna.
b) Proibir a incriminação de uma conduta que não exceda o âmbito do próprio autor.
c) Proibir a incriminação de simples estados ou condições existenciais.
d) Proibir a incriminação de condutas que possam ser tuteladas de forma eficaz por outros ramos do Direito.
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18. Sobre as norm as penais, assinale a  alternativa incorreta:

a) A norma penal em branco é aquela em que a descrição da conduta punível (preceito primário) se mostra 
incompleta ou lacunosa, necessitando de outro dispositivo normativo para a sua complementação, a fim de que 
se possa compreender o âmbito de sua aplicação.
b) A norma penal incompleta (ou imperfeita) é aquela em que se encontra prevista tão somente a hipótese 
fática (preceito incriminador), sendo que a consequência jurídica localiza-se em outro dispositivo normativo. 
Um exemplo seria o tipo penal do crime de uso de documento falso.
c) Há concurso aparente de normas quando, para um determinado fato, aparentemente, existem duas ou mais 
normas que poderão sobre ele incidir, mas na realidade, apenas uma tem incidência. O conflito aparente de 
normas será resolvido pela aplicação dos seguintes princípios: especialidade, subsidiariedade, consunção e, 
segundo alguns autores, alteridade.
d) A interpretação analógica é aquela que abrange os casos análogos, mediante o uso de fórmula casuística 
gravada no dispositivo legal e que servirá de norte ao intérprete. Esse tipo de interpretação, mesmo ampliando 
o alcance da norma penal, por abranger hipóteses não previstas expressamente pelo legislador, é admitida no 
Direito Penal.

19. Segundo as lições de Rogério Sancbes C unha e Juarez  Cirino dos Santos, em suas obras “M anual de 
Direito Penal” e “A m oderna teoria do fato punível”, respectivamente, é incorreto a firm ar sobre o dolo:

a) No dolo de propósito o sujeito age com vontade e consciência refletida e premeditada, enquanto que no dolo 
de ímpeto o autor age de modo repentino, sem intervalo entre a cogitação e a execução do crime.
b) Entende-se por dolo abandonado a conduta do agente que, afastando-se de seu propósito inicial, desiste de 
prosseguir na execução de determinado delito ou atua para impedir que o resultado se concretize.
c) A teoria penal moderna distingue três espécies de dolo: intenção, propósito direito e propósito condicionado. 
No primeiro caso, a intenção designa o que o autor pretende realizar; o propósito direto abrange as 
consequências típicas previstas como certas ou necessárias; e, o propósito condicionado, indica aceitação das 
ou conformação com consequências típicas previstas como possíveis.
d) O erro de tipo significa defeito de conhecimento do tipo legal e, assim, exclui o dolo, porque uma 
representação ausente ou incompleta não pode informar qualquer dolo de tipo. Assim, se o erro é inevitável, 
exclui o dolo, enquanto o erro evitável exclui o dolo e a punição por crime culposo, se previsto em lei.

20. A respeito da tem ática do erro , m arque a alternativa correta:

a) No delito de estupro de vulnerável não se admite o erro de tipo.
b) O erro de tipo vencível (ou inescusável) afasta o dolo e a culpa.
c) Comete um delito putativo por erro de tipo a mulher que pratica atos abortivos e depois se descobre que na 
verdade não havia gravidez.
d) Há erro de tipo permissivo na hipótese do caçador que está na floresta e atira contra um vulto acreditando 
se tratar de um animal, mas depois percebe que atirou em seu companheiro de caça.

21. Q uanto  aos autores e partícipes das infrações penais, assinale a alternativa incorreta:

a) A participação está ligada à tipicidade e à conduta e não ao nexo de causalidade. Trata-se de hipótese de 
adequação típica de subordinação direta. Logo, o artigo 13, caput, do Código Penal, que trata do nexo de 
causalidade, só é aplicável ao autor do crime.
b) A teoria extensiva da autoria fundamenta-se na causação do resultado, sendo autor quem dá causa ao evento. 
Em princípio, autor é aquele que causa a modificação do mundo externo.
c) A teoria do domínio do fato parte da tese restritiva e emprega um critério objetivo-subjetivo. Para a referida 
teoria, autor é aquele que tem o domínio final do fato, controla finalisticamente o decurso do crime e decide 
sobre sua prática, interrupção e circunstâncias. É uma teoria que se assenta em princípios relacionados à 
conduta e não ao resultado. A teoria do domínio do fato só é aplicável aos crimes dolosos, sejam materiais, 
formais ou de mera conduta.
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d) É possível autoria por omissão em delito comissivo, desde que o autor tenha o dever jurídico de impedir o 
resultado. Todavia, não existe participação omissiva em crime comissivo mediante omissão, ocorrendo 
autorias. Para que o omitente responda pelo delito a título de autor, é necessário que o comportamento negativo 
configure infração do dever jurídico de agir (posição de “garante”).

22. Marque a alternativa incorreta.

a) São omissões próprias ou tipos de omissão própria aqueles em que o autor pode ser qualquer pessoa que se 
encontre na situação típica. Os tipos de omissão própria caracterizam-se por não ter um tipo ativo equivalente. 
Ex. artigo 135, do Código Penal -  Omissão de socorro.
b) Os tipos de omissão imprópria são aqueles em que o autor só pode ser quem se encontra dentro de um 
determinado círculo, que faz com que a situação típica seja equivalente à de um tipo ativo. Nessa situação, o 
autor está em posição de “garantidor”.
c) Tipos penais justificadores são aqueles que descrevem situações em que o autor do delito aplica fraude 
verbal e argumentativa para seu cometimento, justificando a ação da vítima. Ex. estelionato praticado por 
telefone, como o conhecido golpe do “Bença Tia”.
d) A previsibilidade subjetiva, em que o agente, dadas as suas condições peculiares, tinha o dever de prever o 
resultado, não é elemento do fato típico culposo. A ausência de previsibilidade subjetiva no crime culposo 
exclui a culpabilidade, mas não o fato típico culposo.

23. Sobre a vítima e seu consentimento em matéria penal, analise as afirmações abaixo:

I -  Para a doutrina, nos delitos de relação, basta que a vítima deixe de tomar as medidas de autoproteção 
normais para que desapareça a necessidade de proteção. Nos delitos de intervenção, em que o tipo 
delitivo não pressupõe que a vítima participe no comportamento do autor, a necessidade de proteção 
permanece enquanto não seja a vítima mesma responsável pelo risco gerado.
II -  A doutrina clássica de forma majoritária admite o consentimento da vítima como causa supralegal 
de exclusão da ilicitude. Entre outras condições, devem estar presentes a permissão do ordenamento 
jurídico para disposição pessoal do interesse, a capacidade pessoal do consenciente (capacidade natural 
de compreensão e discernimento) e ausência do vício da vontade.
III -  Pode-se dizer que não há crime sem sujeito passivo, já que todo crime lesa ou expõe a perigo de 
lesão o bem jurídico de alguém. Os sujeitos passivos do crime podem ser divididos em formal ou 
genérico, que é o Estado, ou material, que é o titular do bem jurídico protegido.
IV - Segundo a doutrina, pode-se afirmar que o consentimento presumido da vítima constitui liberdade 
de ação do portador do bem jurídico disponível, que exclui a tipicidade da ação, mas o consentimento 
real é construção normativa do psiquismo do autor sobre a existência objetiva de consentimento do 
titular do bem jurídico, que funciona como causa supralegal de justificação da ação típica. O 
consentimento presumido é subsidiário em relação ao consentimento real.
Sobre as afirmações, assinale:

a) Todas estão corretas.
b) Apenas I, II e III estão corretas.
c) Apenas II e III estão corretas.
d) Apenas II, III e IV estão corretas.

24. Sobre os crimes contra a Fé Pública e a Administração Pública, assinale a alternativa incorreta:

a) O particular que paga vantagem indevida a um policial que o abordou numa blitz, atendendo solicitação do 
próprio policial, comete o crime de corrupção ativa, enquanto que o policial o de corrupção passiva.
b) O advogado que instrui a testemunha a dar depoimento falso deve responder pelo crime de falso testemunho, 
muito embora se trate de crime de mão própria.
c) A esposa de um preso, contando com a conivência do Diretor do Presídio, ingressa na unidade prisional, no 
dia de visitas, com um aparelho celular e o entrega a seu marido, que está preso, cumprindo pena em razão de 
condenação definitiva. O Diretor do Presídio praticou o crime de prevaricação imprópria (CP, art. 3 19-A) e a
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esposa do preso cometeu o delito de favorecimento real impróprio (CP, art. 349-A). Se ficar demonstrado que 
o preso induziu ou instigou a esposa a levar o celular, também responderá pelo crime de favorecimento real 
impróprio (CP, art. 349-A).
d) O autor que, preso em flagrante delito pela prática do crime de roubo, atribui-se falsa identidade perante a 
autoridade policial, a fim de ocultar seus maus antecedentes ou mesmo a fim de se eximir de eventual 
responsabilidade penal, comete o crime de falsa identidade (CP, art. 307), ainda que alegue ter agido em 
situação de autodefesa, sendo este o entendimento dominante dos Tribunais Superiores.

25. D entre as alternativas abaixo transcritas, é correto afirm ar:

a) Pratica o crime de apropriação indébita previsto no artigo 168 do Código Penal, o Advogado que se apropria 
de quantia em dinheiro recebida a título de indenização pelo seu cliente -  pessoa maior de 60 anos aplicando- 
se a causa de aumento de pena por ter recebido o valor em razão da profissão.
b) Aquele que acha coisa alheia perdida e dela se apropria, total ou parcialmente, deixando de restituí-la ao 
dono ou legítimo possuidor ou de entregá-la à autoridade competente, dentro do prazo de 10 (dez) dias, comete
0 crime de apropriação de coisa achada.
c) É atípica a conduta do agente que grava no invólucro de produto alimentício a existência de substância que 
não se encontra em seu conteúdo ou que nele exista em quantidade menor que a mencionada, cometendo 
apenas infração administrativa, passível de apreensão pela Vigilância Sanitária.
d) O médico que deixar de denunciar à autoridade pública doença cuja notificação é compulsória responde 
pelo crime de omissão de notificação de doença.

26. Sobre os crimes contra a  honra, observe as afirmações abaixo:

1 - O crim e de in jú ria  consistente na utilização de elementos referentes a  raça, cor, etnia, religião, origem 
ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência é de ação pública incondicionada.
II  -  E punível a calúnia contra os mortos. Ainda, admite-se no crim e de calúnia a prova da verdade, 
salvo se: 1) constituindo o fato im putado crim e de ação privada, o ofendido não foi condenado por 
sentença irrecorrível; 2) se o fato é im putado a qualquer das pessoas indicadas no n. I do art. 141 
(Presidente da República, ou contra chefe de governo estrangeiro); 3) se do crim e im putado, em bora de 
ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível.
m  -  No crim e de in júria , o juiz pode deixar de aplicar a pena quando o ofendido, de form a reprovável, 
provocou diretam ente a in jú ria ; e tam bém  no caso de retorsão im ediata, que consista em ou tra  injúria.
IV -  Nos crim es de in jú ria  e difam ação somente é admissível a exceção da verdade se o ofendido é 
funcionário público e a  ofensa é relativa ao exercício de suas funções.
V -  As penas dos crim es contra  a honra são aum entadas de um terço, dentre  outras hipóteses legais, 
quando praticados contra pessoa m aior de 60 (sessenta) anos ou portadora  de deficiência, exceto no caso 
de injúria.
Pode-se a firm ar que:

a) Apenas II, III e IV são verdadeiras.
b) Apenas II, 111 e V são verdadeiras.
c) Apenas I, III e V são verdadeiras.
d) Apenas III, IV e V são verdadeiras.

27. Sobre os crim es contra a liberdade pessoal, assinale a  alternativa incorreta:

a) O crime de ameaça é de ação penal pública condicionada à representação, mesmo nos casos que envolvem 
violência doméstica contra a mulher. Nesta última hipótese, só será admitida a renúncia à representação perante 
o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido 
o Ministério Público.
b) O crime de sequestro e cárcere privado em regra é material. Entretanto, será crime formal quando praticado 
com fins libidinosos, uma das modalidades em que o crime é qualificado.
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c) A pena do crime de tráfico de pessoas é reduzida de um a dois terços se o agente for primário e não integrar 
organização criminosa. No entanto, opera-se uma qualificadora quando o crime for cometido por funcionário 
público no exercício de suas funções ou a pretexto de exercê-las.
d) A coação exercida para impedir o suicídio não configura o delito de constrangimento ilegal, sendo expressa 
no Código Penal a causa de exclusão da tipicidade (entretanto, parte da doutrina considera como causa 
excludente da ilicitude).

28. Sobre as penas restritivas de direitos previstas no Código Penal, assinale a a lternativa incorreta:

a) Na condenação igual ou inferior a dois anos, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena 
restritiva de direitos; se superior a dois anos, a pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma pena 
restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.
b) As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as privativas de liberdade, quando: aplicada 
pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for cometido com violência ou grave 
ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o crime for culposo; o réu não for reincidente em 
crime doloso; a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como 
os motivos e as circunstâncias indicarem que essa substituição seja suficiente.
c) No caso de prestação de serviços à comunidade, se a pena substituída for superior a um ano, é facultado ao 
condenado cumprir a pena substitutiva em menor tempo, nunca inferior à metade da pena privativa de liberdade 
fixada.
d) A limitação de fim de semana consiste na obrigação de permanecer, aos sábados e domingos, por 5 (cinco) 
horas diárias, em casa de albergado ou outro estabelecimento adequado.

29. Sobre o tem a da execução penal, assinale a alternativa que está de acordo com a jurisprudência 
dom inante dos T ribunais Superiores:

a) Para o reconhecimento da prática de falta disciplinar no âmbito da execução penal, é prescindível a 
instauração de procedimento administrativo pelo diretor do estabelecimento prisional, já  que nos termos da 
súmula vinculante n. 5 do STF, a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar 
não ofende a Constituição Federal.
b) O inadimplemento da pena de multa cumulativamente aplicada ao sentenciado impede a progressão de 
regime prisional.
c) Praticada falta grave no curso da execução penal, poderá o juiz decretar, desde que de forma fundamentada, 
a perda total dos dias remidos pelo trabalho do preso, reiniciando-se a contagem para a obtenção de novos 
benefícios a partir da data da infração disciplinar.
d) O tempo de cumprimento das penas privativas de liberdade não pode ser superior a trinta anos. Dessa forma, 
quando o agente for condenado a penas privativas de liberdade cuja soma seja superior a trinta anos, devem 
elas ser unificadas para atender ao limite máximo de trinta anos. De igual maneira, esse limite máximo de 
trinta anos também deve ser considerado para o cálculo de benefícios da execução penal, como, por exemplo, 
o livramento condicional e o regime prisional mais favorável.

30. Consoante prescreve o Código Penal, é incorreto a firm ar sobre o livram ento condicional:

a) O ju iz poderá conceder livramento condicional ao condenado a pena privativa de liberdade igual ou superior 
a 2 (dois) anos, desde que cumpridos mais de metade da pena, nos casos de condenação por crime hediondo.
b) O juiz poderá revogar o livramento se o liberado deixar de cumprir qualquer das obrigações constantes da 
sentença, ou for irrecorrivelmente condenado, por crime ou contravenção, a pena que não seja privativa de 
liberdade.
c) Revogado o livramento, não poderá ser novamente concedido, e, salvo quando a revogação resulta de 
condenação por outro crime anterior àquele benefício, não se desconta na pena o tempo em que esteve solto o 
condenado.
d) O ju iz não poderá declarar extinta a pena, enquanto não passar em julgado a sentença em processo a que 
responde o liberado, por crime cometido na vigência do livramento.
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31. De acordo com o Código Penal, é incorreto afirm ar sobre o instituto da reabilitação:

a) A reabilitação alcança quaisquer penas aplicadas em sentença definitiva, assegurando ao condenado o sigilo 
dos registros sobre o seu processo e condenação.
b) A reabilitação poderá ser requerida, decorridos 5 (cinco) anos do dia em que for extinta, de qualquer modo. 
a pena ou terminar sua execução, computando-se o período de prova da suspensão e o do livramento 
condicional, se não sobrevier revogação.
c) A impossibilidade de ressarcimento do dano causado pelo crime não impede a obtenção do benefício, desde 
que o condenado comprove a absoluta impossibilidade de o fazer, até o dia do pedido, ou exiba documento 
que comprove a renúncia da vítima ou novação da dívida.
d) A reabilitação será revogada, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, se o reabilitado for 
condenado, como reincidente, por decisão definitiva, a pena que não seja de multa.

32. René Floriot, famoso advogado crim inalista francês, dizia que “mesmo nos casos mais simples é muito 
comum existir um elemento misterioso que ninguém conseguiu elucidar”. Francesco C arnelutti, ilustre 
processualista italiano, em clássica afirmação, asseverava que “a verdade está no todo, não na parte; e o 
todo é demais para nós”.
Sobre a tem ática da prova e da busca da verdade no processo penal, assinale a alternativa incorreta:

a) Consoante magistério doutrinário de Luigi Ferrajoli, a verdade certa, objetiva ou absoluta representa a 
expressão de um ideal inalcançável. Sendo assim, a crença no sentido de que se pode alcançar uma verdade 
absolutamente certa é, na realidade, uma ingenuidade epistemológica, afinal, a verdade que se obtém no 
processo é uma verdade aproximativa.
b) No âmbito das provas não é possível alcançar mais do que probabilidades. Sendo assim, os modelos de 
valoração racional das provas são necessariamente probabilísticos. Dessa forma, mesmo nos casos de 
condenação criminal, o juízo é sempre de probabilidade, ainda que elevadíssima. Essa é a posição dos autores 
mais destacados no âmbito do denominado “raciocínio probatório” (razoncimientoprobatorio).
c) Segundo o standard de prova beyond a reasonable doubt, a quantidade de prova (quantum ofproof) exigida 
no processo penal para fins de condenação é aquela produzida além da dúvida razoável. Esse standard 
probatório, oriundo do Direito Anglo-Saxão, ainda não foi utilizado pelo STF em seus julgados, muito embora 
haja doutrina no sentido de sua compatibilidade com o Direito Processual Penal brasileiro.
d) Carl J. A. Mittermaier, já no século XIX, advertia que "sempre a imaginação fecunda do cético, lançando- 
se ao possível inventará cem motivos de dúvida”. Alertava, ainda, que "se a legislação recusasse 
sistematicamente a admitir a certeza sempre que se pudesse imaginar uma hipótese contrária, se veriam 
impunes os maiores criminosos e, por conseguinte, a anarquia se introduziría fatalmente na sociedade” 
(“Tratado de Ia prueba en matéria criminal”, Madrid: Reus, 1979, p. 77 e edição brasileira dos editores Eduardo 
& Henrique Laemmert, 1 879, p. 90). No que se refere à exegese do princípio in dubio pro reo, respeitáveis 
autores têm defendido que o acusado não se beneficia de qualquer tipo de dúvida, até porque sempre haverá 
uma justificativa ou versão oposta que poderá criar uma pseudo dúvida no processo, em evidente subterfúgio 
defensivo. Assim, apenas a dúvida razoável, no sentido de abalar a tese acusatória e colocar o julgador no 
caminho da insuficiência de provas para condenar, é que poderá ensejar a absolvição do réu.

33. Conforme prescreve o Código de Processo Penal, sobre a prova é incorreto afirm ar:

a) O juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não 
podendo fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação, 
inclusive as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas.
b) De acordo com os julgados do Superior Tribunal de Justiça, é legítimo o reconhecimento pessoal ainda 
quando realizado de modo diverso do previsto no art. 226 do Código de Processo Penal, servindo o paradigma 
legal como mera recomendação.
c) Os documentos originais, juntos a processo findo, quando não exista motivo relevante que justifique a sua 
conservação nos autos, poderão, mediante requerimento, e ouvido o Ministério Público, ser entregues à parte 
que os produziu, ficando traslado nos autos.
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d) O ofendido será comunicado dos atos processuais relativos ao ingresso e à saída do acusado da prisão, à 
designação de data para audiência e à sentença e respectivos acórdãos que a mantenham ou modifiquem. Por 
opção dele, as comunicações poderão ser feitas por meio eletrônico.

34. Sobre as provas no processo penal, assinale a alternativa incorreta:

a) Considera-se indício a circunstância conhecida e provada, que, tendo relação com o fato, autorize, por
indução, concluir-se a  existência de outra ou outras circunstâncias. No sentido narrado, o Código de Processo 
Penal considera os indícios como prova indireta. ■
b) Quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame dé corpo de delito, direto ou indireto, não 
podendo supri-lo a confissão do acusado. Dar-se-á prioridade à realização do exame de corpo de delito quando 
se tratar de crime que envolva: I - violência doméstica e familiar contra mulher; II - violência contra criança, 
adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.
c) A testemunha não poderá eximir-se da obrigação de depor. Poderão, entretanto, recusar-se a fazê-lo o 
ascendente ou descendente, o afim em linha reta, o cônjuge, mesmo que separado judicialmente ou divorciado, 
o irmão e o pai, a mãe, ou o filho adotivo do acusado, salvo quando não for possível, por outro modo, obter- 
se ou integrar-se a prova do fato e de suas circunstâncias.
d) As cartas particulares, interceptadas ou obtidas por meios criminosos, não serão admitidas em juízo. 
Entretanto, as cartas poderão ser exibidas em juízo pelo respectivo destinatário, para a defesa de seu direito, 
devendo constar o consentimento expresso do signatário, evitando-se a violação da privacidade e a ilicitude da 
prova.

35. No que se refere à com petência pa ra  o processo e julgam ento dos crim es de estelionato, m arque a 
a lternativa incorreta:

a) Conforme jurisprudência dominante do STJ, no caso de estelionato praticado mediante “golpe” realizado 
por anúncio de mercadoria na internet, na qual a vítima efetua o pagamento por transferência bancária entre 
contas correntes em favor do autor, mas não recebe a mercadoria, a competência para a apuração do delito é 
do Juízo do local da agência bancária do estelionatário, pois é onde entra o numerário, afinal, a consumação 
ocorre quando o autor obtém a vantagem ilícita.
b) Conforme entendimento jurisprudência! sumulado, se o agente emite dolosamente um cheque sem provisão 
de fundos na cidade de Goiânia a fim de adquirir um aparelho eletrônico, mas possui conta em agência bancária 
situada na cidade de Anápolis, a competência territorial para o julgamento do crime de estelionato será da 
comarca de Anápolis, afinal, é na agência bancária em que o agente possui conta corrente que se dá a recusa 
do pagamento pela instituição financeira.
c) De acordo com enunciado sumular, se o agente entra num estabelecimento comercial na cidade de Goiânia 
e emite dolosamente um cheque falso a fim de adquirir um aparelho eletrônico, a competência territorial para 
o julgamento do crime de estelionato será da comarca de Goiânia, mesmo se a agência bancária do autor for 
situada na cidade de Anápolis, pois lá foi o local onde se deu a obtenção da vantagem ilícita, afinal, foi em 
Goiânia que o estelionatário auferiu proveito econômico em prejuízo da vítima, já  que na ocasião recebeu a 
mercadoria (aparelho eletrônico), mesmo sem pagar efetivamente por ela, já  que efetuou o pagamento com 
cheque falso.
d) Na linha da jurisprudência dominante do STJ, no caso de estelionato cuja obtenção de vantagem ilícita foi 
concretizada via depósito bancário em dinheiro feito pela vítima na conta corrente do estelionatário, a 
competência para julgar o crime será do local da agência bancária onde entrou o numerário em benefício do 
autor e em prejuízo da vítima.

36. Sobre o tem a relacionado à  competência, m arque a  a lternativa correta :

a) Em regra, o crime de tráfico de drogas deve ser processado e julgado pela Justiça Estadual. No entanto, se 
caracterizado o tráfico transnacional ou o tráfico interestadual, deve a Justiça Federal julgar o feito, 
notadamente se a investigação ficou a cargo da Polícia Federal.
b) Conforme jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores, no caso do crime de homicídio, no qual os 
atos executórios (p. ex., disparos de arma de fogo) foram praticados na cidade de Rio Verde, mas a morte da
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vítima ocorreu em Goiânia, tendo ela falecido na UTI do hospital, a competência para o julgamento da ação 
penal será necessariamente do Juízo de Goiânia, local onde se consumou o crime (competência em razão do 
local da infração -  ratione loci).
c) Na hipótese de um Prefeito praticar um homicídio doloso contra seu desafeto político, que fazia forte 
oposição a ele no Município, deverá o Prefeito ser julgado pelo Tribunal do Júri da comarca onde ocorreu o 
crime, ainda que não seja o local onde exerça seu mandato de Chefe do Poder Executivo Municipal.
d) O Plenário do STF firmou entendimento no sentido de que o foro por prerrogativa de função aplica-se 
apenas aos crimes cometidos durante o exercício do cargo e relacionados às funções desempenhadas. Na 
mesma ocasião, fixou a tese de que ao final da instrução processual, com a publicação do despacho de 
intimação para apresentação de alegações finais, a competência para processar e julgar ações penais não será 
mais afetada em razão de o agente público vir a ocupar cargo ou deixar o cargo que ocupava, qualquer que 
seja o motivo.

37. A cerca do processo e do julgam ento dos crimes de calúnia e in jú ria , de competência do ju iz  singular, 
é incorreto afirm ar:

a) Antes de receber a queixa, o ju iz oferecerá às partes oportunidade para se reconciliarem, fazendo-as 
comparecer em juízo e ouvindo-as, separadamente, sem a presença dos seus advogados, não se lavrando termo.
b) Se depois de ouvir o querelante e o querelado, o juiz achar provável a reconciliação, promoverá 
entendimento entre eles, na sua presença.
c) No caso de reconciliação, depois de assinado pelo querelante o termo da desistência e decorrido o prazo de 
5 (cinco) dias sem retratação, a queixa será arquivada.
d) Quando for oferecida a exceção da verdade ou da notoriedade do fato imputado, o querelante poderá 
contestar a exceção no prazo de dois dias, podendo ser inquiridas as testemunhas arroladas na queixa, ou outras 
indicadas naquele prazo, em substituição às primeiras, ou para completar o máximo legal.

38. Sobre o tem a relacionado à prisão, assinale a alternativa incorreta:

a) Há julgados do STF no sentido de que a prisão do réu condenado por decisão soberana do Tribunal do Júri, 
ainda que sujeita a recurso, não viola o princípio constitucional da presunção da inocência. Nessa linha de 
entendimento, sendo o réu condenado pelo Tribunal do Júri e tendo o Juiz Presidente fixado, por exemplo, 
uma pena de dez anos, a ser cumprida em regime inicialmente fechado, na própria sessão de julgamento já  
pode ser decretada a prisão do réu, para fins de execução provisória da pena, ainda que o acusado tenha 
permanecido em liberdade ao longo do processo e ainda que tenha interposto recurso de apelação da decisão 
condenatória do Júri.
b) O art. 318-A do CPP dispõe que "a prisão preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou 
responsável por crianças ou pessoas com deficiência será substituída por prisão domiciliar, desde que: I  -  
não tenha cometido crime com violência ou grave ameaça a pessoa; I I -  não tenha cometido o crime contra 
seu filho ou dependente Essa nova lei praticamente repetiu o teor de julgado do STF proferido no âmbito de 
um habeas corpus coletivo (HC n. 143.641/SP), deixando, todavia, de consignar no dispositivo legal a ressalva 
feita no referido HC no sentido de que em situações excepcionalíssimas, devidamente fundamentadas, 
poderíam os juizes denegar tal benefício (substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar). Diante desse 
contexto, a jurisprudência dominante do STJ tem aplicado literalmente o dispositivo legal do art. 318-A do 
CPP, não admitindo, fora as exceções previstas na própria lei (incisos 1 e II), que o Magistrado deixe de 
proceder a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, mesmo que de forma concretamente 
fundamentada e em situações excepcionalíssimas.
c) O Estatuto da OAB assegura aos advogados presos provisoriamente o recolhimento em sala de Estado Maior 
ou, na sua falta, em prisão domiciliar (art. T , inciso V, da Lei n. 8.906/1994). Não obstante, a jurisprudência 
dominante do STJ tem perfilhado o entendimento de que a simples ausência de Sala de Estado Maior não 
autoriza automaticamente a prisão domiciliar do advogado, preso preventivamente, caso esteja ele segregado 
em cela separada do convívio prisional, em condições dignas de higiene e salubridade, inclusive com banheiro 
privativo.
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d) No âmbito das prisões cautelares, a fundamentação per relationem, na qual o magistrado adota como razões 
de decidir, por exemplo, o parecer do Ministério Público, tem sido admitida pela jurisprudência dos Tribunais 
Superiores.

39. De acordo com a Resolução n. 213/2015 do Conselho Nacional de Justiça, que regulam entou o 
procedim ento acerca da audiência de apresentação da pessoa presa em flagrante delito ao Juiz 
(audiência de custódia), é correto  afirm ar:

a) Inexiste qualquer vedação expressa quanto a presença dos agentes policiais responsáveis pela prisão ou pela 
investigação durante a audiência de custódia.
b) Compete ao ju iz averiguar, por perguntas e visualmente, hipóteses de gravidez, existência de filhos ou 
dependentes sob cuidados da pessoa presa em flagrante delito, histórico de doença grave, incluídos os 
transtornos mentais e a dependência química.
c) A oitiva da pessoa presa será registrada, preferencialmente, em termo de manifestação da pessoa presa e do 
conteúdo das postulações feitas pelo Ministério Público e pela defesa, e ficará arquivada na unidade 
responsável pela audiência de custódia.
d) A ata da audiência conterá, apenas e resumidamente, a deliberação fundamentada do ju iz quanto à legalidade 
e manutenção da prisão, cabimento de liberdade provisória sem ou com a imposição de medidas cautelares 
diversas da prisão, síntese da versão apresentada pelo autuado sobre o fato a ele atribuído, inclusive as 
providências tomadas em caso da constatação de indícios de tortura e maus tratos.

40. De acordo com a Lei n. 11.340/2006, que criou mecanismos pa ra  coibir a violência doméstica e 
fam iliar contra a m ulher, é correto  afirm ar:

a) Após prévia oitiva do Ministério Público, o juiz deferirá ou não as medidas protetivas de urgência pleiteadas 
pela ofendida.
b) Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
decidir sobre as medidas protetivas de urgência.
c) Em situações excepcionais e urgentes, a ofendida poderá entregar intimação ou notificação ao agressor.
d) Na hipótese de prisão em flagrante por crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência, apenas 
o ju iz  poderá conceder fiança.

41. Sobre a notícia de fato crim inal e a investigação crim inal realizada diretam ente pelo M inistério 
Público, assinale a a lternativa correta:

a) O Plenário do Supremo Tribunal Federal fixou, em sede de repercussão geral, a tese de que o Ministério 
Público dispõe de atribuição para promover, por autoridade própria, e por prazo razoável, investigações de 
natureza penal, desde que respeitados os direitos e garantias que assistem a qualquer indiciado ou a qualquer 
pessoa sob investigação do Estado. Na mesma ocasião, o STF, a fim de racionalizar a atuação do Ministério 
Público, firmou entendimento de que a investigação direta por parte do Parquet deve ocorrer apenas nos crimes 
praticados por policiais, nos crimes de corrupção e nos que envolvam organização criminosa, podendo, nesta 
última hipótese, haver o auxílio de grupos especiais de atuação (p. ex., GAECO).
b) É direito do defensor, no interesse do investigado, ter amplo acesso aos elementos de prova já  documentos 
no procedimento de investigação criminal (PIC). Ademais, a fim de que seja garantida a ampla defesa do 
investigado, o Promotor de Justiça que presidir o PIC deve, também, facultar ao defensor o acesso aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não documentados nos autos, mesmo que 
sigilosos, mas neste caso o defensor deverá apresentar procuração.
c) Nos termos da Resolução n. 07/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do MPGO, a notícia de fato 
criminal é qualquer demanda extrajudicial contendo a narrativa de conduta configuradora de infração penal, 
ao menos em tese, submetida à apreciação do Promotor de Justiça com atribuição criminal, o qual poderá, 
dentre outras hipóteses, promover a ação penal cabível, instaurar procedimento de investigação criminal ou 
mesmo, se for o caso, promover seu arquivamento, no âmbito do próprio órgão ministerial, mediante decisão 
fundamentada. Neste caso, deve o noticiante (autor da notícia de fato criminal) ser cientificado da decisão de 
arquivamento, podendo, caso queira, interpor recurso administrativo no prazo de dez dias.
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d) O procedimento de investigação criminal (PIC) deverá ser concluído no prazo de noventa dias, permitidas, 
por igual período, prorrogações sucessivas, por decisão fundamentada do membro do Ministério Público 
responsável pela sua condução. Se ao final da investigação o órgão ministerial se convencer da inexistência de 
justa causa para a propositura de uma ação penal pública, promoverá o arquivamento dos autos. Em ambas as 
hipóteses -  prorrogação do prazo e arquivamento -  deverão os autos do PIC ser remetidos ao Juízo competente 
para fins de controle judicial.

42. Consoante m agistério doutrinário  do Professor C atedrático português Jorge de Figueiredo Dias, “o 
modelo de um processo penal basicamente acusatório integrado por um princípio subsidiário e supletivo de 
investigação oficial deve pois permanecer intocado. O que sucede; em meu parecer, é que este modelo tem 
agora, se quiser adequar-se à transformação ideológica, cultural e social dos tempos ditos pós-modernos e 
às exigências acrescidas de eficácia processual, de ser integrado num paradigma assaz diferente do que até 
há pouco presidiu a toda concepção europeia continental Num paradigma que, não deixando de assinalar 
ao processo penal uma característica adversarial, deve dar passos decisivos na incrementação, em toda a 
medida possível, de estruturas de consenso em detrimento de estruturas de conflito entre os sujeitos 
processuais; como form a de oferecer futuro a um processo penal dotado de “eficiência funcionalmente 
orientada” indispensável à ultrapassagem da actual sobrecarga da justiça penal, sem menoscabo dos 
princípios constitucionais adequados ao Estado de Direito” (“Acordos sobre a sentença em processo 
penal” , Porto: Conselho D istrital do Porto, 2011, p. 16).
A respeito do acordo de não persecução penal, assinale a  alternativa correta :

a) Considerando que o acordo de não persecução deve ser firmado no âmbito de um procedimento de 
investigação criminal (PIC), não é possível a sua realização em relação aos crimes apurados em inquéritos 
policiais.
b) Em caso de concurso de agentes, se somente algum ou alguns dos investigados preencherem os requisitos 
para firmar o acordo de não persecução, ou quiserem fazê-lo, não será possível a realização do acordo por 
força do princípio da indivisibilidade que, conforme jurisprudência dominante do STF e STJ, aplica-se às ações 
penais públicas.
c) E cabível a ação penal privada subsidiária da pública nos casos em que o Ministério Público deixa de 
oferecer denúncia em razão da realização do acordo de não persecução penal.
d) Descumpridas quaisquer condições estipuladas no acordo de não persecução penal, o Promotor de Justiça 
deverá, ser for o caso, imediatamente oferecer denúncia. Além do mais, o membro do Ministério Público pode 
invocar o descumprimento do acordo como justificativa para eventual não oferecimento de suspensão 
condicional do processo.

43. Assinale a alternativa incorreta:

a) Feita a representação contra um dos autores do fato delituoso, ela é estendida aos demais autores. Assim, 
caso a vítima ou seu representante legal trate na representação de apenas um dos autores da infração penal, o 
Ministério Público poderá ajuizar denúncia contra os coautores, caso presentes os requisitos legais. Trata-se 
do que a doutrina denomina de eficácia transpessoal da representação.
b) O prazo para oferecimento da denúncia, estando o réu preso, será de 5 dias, contado da data em que o órgão 
do Ministério Público receber os autos do inquérito policial, e de 15 dias, se o réu estiver solto ou afiançado. 
Quando o Ministério Público dispensar o inquérito policial, o prazo para o oferecimento da denúncia contar- 
se-á da data em que tiver recebido as peças de informações ou a representação. O prazo para o aditamento da 
queixa será de 3 dias, contado da data em que o órgão do Ministério Público receber os autos, e, se este não se 
pronunciar dentro do tríduo, entender-se-á que não tem o que aditar, prosseguindo-se nos demais termos do 
processo.
c) Em relação à representação, vigora o princípio da oportunidade da instauração do processo penal. 
Considerando que o artigo 104 do Código Penal trata apenas da renúncia do direito de queixa, em regra não 
cabe a renúncia do direito de representação. Todavia, há exceção na Lei dos Juizados Especiais Criminais, 
quando determina que a homologação do acordo de composição civil dos danos acarreta a renúncia do direito 
de representação, nos casos de crimes de ação penal pública condicionada.
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d) O direito de representação poderá ser exercido, pessoalmente ou por procurador com poderes especiais, 
mediante declaração, escrita ou oral, feita ao juiz, ao órgão do Ministério Público, ou à autoridade policial. A 
representação feita oralmente ou por escrito, sem assinatura devidamente autenticada do ofendido, de seu 
representante legal ou procurador, será reduzida a termo, perante o ju iz ou autoridade policial, presente o órgão 
do Ministério Público, quando a este houver sido dirigida.

44. De acordo com o Código de Processo Penal, é incorreto afirm ar:

a) Se o defensor não puder comparecer à audiência, deverá justificar o motivo até a abertura do ato. Quedando 
inerte, o juiz não determinará o adiamento de ato algum do processo, devendo nomear defensor substituto, 
ainda que provisoriamente ou só para o efeito do ato.
b) O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, 
deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo 
endereço ao juízo.
c) Se, regularmente intimada, a testemunha deixar de comparecer sem motivo justificado, o juiz poderá 
requisitar à autoridade policial a sua apresentação ou determinar seja conduzida por oficial de justiça, que 
poderá solicitar o auxílio da força pública.
d) A expedição de carta precatória para a oitiva de testemunha suspenderá a instrução criminal pelo prazo 
marcado para o cumprimento. Ainda que escoado o prazo, é vedada a realização do julgamento, devendo 
aguardar a devolução da carta cumprida pelo juízo deprecado.

45. Sobre os recursos e as ações autônom as de im pugnação, assinale a  a lternativa incorreta:

a) Ma hipótese de demasiada demora no julgamento de um feito (p. ex., um recurso de apelação ou mesmo um 
recurso especial), tem o STF admitido a impetração de habeas corpus visando a concessão de ordem para 
determinar o imediato julgamento do caso, ao argumento de que haveria negativa de prestação jurisdicional e 
flagrante constrangimento ilegal.
b) Segundo entendimento sumulado do STF, o efeito devolutivo da apelação contra decisões do Júri é adstrito 
aos fundamentos de sua interposição. Assim, se o réu, condenado pelo Júri, interpõe recurso com fundamento 
no erro na dosimetria da pena, não pode, ao apresentar as razões recursais, ampliar o âmbito da devolução do 
recurso, alegando, por exemplo, que a decisão dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos.
c) Suponha a seguinte situação: o réu foi condenado pelo Júri pela prática do crime de homicídio duplamente 
qualificado (motivo fútil e recurso que dificultou a defesa da vítima). Irresignado, interpõe recurso de apelação 
sustentando que o motivo fútil não existiu, de modo que a decisão dos jurados, neste ponto, foi manifestamente 
contrária à prova dos autos. O Tribunal, dando razão à tese da defesa, deve dar provimento ao recurso de 
apelação e excluir a qualificadora do motivo fútil, sem que haja violação à soberania dos veredictos, afinal, 
houve apenas uma readequação da pena.
d) Consoante jurisprudência dominante do STJ, no âmbito do processo penal é incabível a fixação de multa 
por litigância de má-fé à defesa que abusa do direito de recorrer, interpondo, por exemplo, inúmeros recursos 
vazios e infundados de natureza evidentemente protelatória, tão somente com o intuito de procrastinar o 
trânsito em julgado da condenação.

D IR E ITO S DIFUSOS. CO LETIVO S E INDIVIDUAIS H O M OG ÊNEO S

46. Acerca da legitim idade ativa do M inistério Público pa ra  a tu a r  na defesa de direitos difusos, coletivos 
e individuais homogêneos, bem como do posicionamento dom inante no âm bito do Superior T ribunal de 
Justiça  (STJ) acerca do tem a, assinale a alternativa correta:

a) O Ministério Público tem legitimidade ativa para atuar na defesa de direitos difusos, coletivos e individuais 
homogêneos dos consumidores, salvo quando decorrentes da prestação de serviço público.
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b) O Ministério Público não possui legitimidade ativa para postular em juízo a defesa de direitos 
transindividuais de consumidores que celebram contratos de compra e venda de imóveis com cláusulas 
pretensamente abusivas.
c) O Ministério Público não possui legitimidade para, no âmbito de ação civil pública em que se discute a 
execução de parcelamento de solo urbano com alienação de lotes sem aprovação de órgãos públicos 
competentes, formular pedido de indenização em prol daqueles que adquiriram os lotes irregulares.
d) O Ministério Público possui legitimidade para figurar no polo ativo de ação civil pública destinada à defesa 
de direitos individuais homogêneos de natureza previdenciária.

47. Segundo lição de Hugo Nigro Mazilli, entre o interesse público e privado, há interesses 
m etaindividuais ou coletivos, referentes a um grupo de pessoas, que excedem o âm bito individual mas 
não chegam a constitu ir interesse público. A definição legal de Direitos ou Interesses Difusos, Coletivos 
ou Individuais Homogêneos encontra-se exposta no artigo 81 do Código de Defesa do C onsum idor (Lei 
n. 8.078/90). Segundo o mencionado diplom a legal:

a) Constituem interesses ou direitos coletivos, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam 
titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato;
b) Constituem interesses ou direitos difusos, os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular 
grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma relação jurídica base;
c) Constituem interesses ou direitos individuais homogêneos os decorrentes de origem comum;
d) Constituem interesses ou direitos coletivos, os transindividuais, de natureza indivisível, de que sejam 
titulares pessoas determinadas e ligadas por circunstâncias de fato.

48. A cerca da legitim idade e do litisconsórcio no âm bito da ação civil pública, assinale a alternativa 
incorreta:

a) Em se tratando da defesa dos interesses ou direitos individuais homogêneos, o próprio Código de Defesa do 
Consumidor admite expressamente o litisconsórcio ulterior dos indivíduos lesados (interessados).
b) Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos 
Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida a Lei n. 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública).
c) Em se tratando da defesa dos interesses ou direitos coletivos em sentido estrito (art. 81,11, do CDC), somente 
os legalmente legitimados à propositura da ação civil pública e os cidadãos podem nela figurar como 
litisconsortes ativos.
d) Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou 
outro legitimado assumirá a titularidade ativa.

49. A cerca do processo civil coletivo, da legislação correlata e da ju risp rudência  dom inante no âm bito 
do Superior T ribunal de Justiça (STJ), assinale a alternativa incorreta:

a) A abrangência nacional expressamente declarada na sentença coletiva pode ser, excepcionalmente, alterada 
na fase de execução, sem que haja ofensa à coisa julgada.
b) A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada 
no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão circunscritos a 
lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 
sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo.
c) A sentença civil prolatada em ação de caráter coletivo proposta por entidade associativa, na defesa dos 
interesses e direitos dos seus associados, abrangerá apenas os substituídos que tenham, na data da propositura 
da ação, domicílio no âmbito da competência territorial do órgão prolator.
d) Ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações 
individuais, no aguardo do julgamento da ação coletiva.
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50. “Em virtude da evolução do sistema da responsabilidade civil, o dano extrapatrimonial, 
anteriormente relacionado somente ao ferimento de aspectos da personalidade individual, passou a 
também ser admitido com relação a direitos pertencentes à sociedade como um todo. Com efeito, a partir 
da CF/88, surgiram feixes de interesses cuja proteção ultrapassa a esfera meramente individual, sendo, 
assim, reconhecidos bens de titularidade coletiva, cuja preservação importa à toda coletividade” (STJ. 
3“ Turma. REsp 1.737.412/SE, Rei. Min. Nancy Andrighi, julgado em 05/02/2019 (Info 641)). Acerca da 
temática conceituai e da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a 
alternativa incorreta:

a) O dano moral coletivo é espécie autônoma de dano que está relacionada à integridade psicofísica da 
coletividade, bem de natureza estritamente transindividual e que, portanto, não se identifica com aqueles 
tradicionais atributos da pessoa humana (dor, sofrimento ou abalo psíquico), amparados pelos danos morais 
individuais.
b) O dano moral coletivo não se confunde com o somatório das lesões extrapatrimoniais singulares, 
submetendo-se, porém, ao princípio da reparação integral, cumprindo, ademais, funções específicas.
c) No dano moral coletivo, a função punitiva -  sancionamento exemplar ao ofensor -  é, aliada ao caráter 
preventivo -  de inibição da reiteração da prática ilícita -  e ao princípio da vedação do enriquecimento ilícito 
do agente, a fim de que o eventual proveito patrimonial obtido com a prática do ato irregular seja revertido em 
favor da sociedade.
d) Não basta a mera infringência à lei ou ao contrato para a caracterização do dano moral coletivo. É essencial 
que o ato antijurídico praticado atinja alto grau de reprovabilidade e transborde os lindes do individualismo, 
afetando, por sua gravidade e repercussão, o círculo primordial de valores sociais.

51. A respeito do procedimento administrativo e do compromisso de ajustamento de conduta, 
disciplinados na Resolução n. 9/2018 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público do 
Estado de Goiás, que dispõe sobre a tramitação dos autos extrajudiciais, é incorreto afirmar que:

a) A decisão de arquivamento do procedimento administrativo nem sempre requer a remessa dos autos ao 
Conselho Superior do Ministério Público.
b) O compromisso de ajustamento de conduta decorrente da prática de ato de improbidade administrativa, 
consideradas a espécie e a gravidade do ato ilícito praticado, poderá prever a perda da função pública do agente 
ímprobo.
c) Celebrado o compromisso de ajustamento de conduta, o órgão do Ministério Público, responsável por sua 
assinatura, deve proceder a publicação do acordo no Diário Oficial do Ministério Público e remeter os autos 
ao Conselho Superior do Ministério Público.
d) O órgão do Ministério Público pode tomar compromisso de ajustamento de conduta para a adoção de 
medidas parciais do objeto da investigação.

52. Segundo doutrina de Samuel Sales Fonteles, “em toda a história do Direito Constitucional, jamais a 
Constituição recebeu tanto protagonismo como nos dias atuais. Hoje, todos os ramos da árvore jurídica 
gravitam em torno da Constituição, de onde emana uma força irradiante, o que se pode denominar de 
constitucionalização do Direito”. Tendo por base tal assertiva, é incorreto afirmar:

a) O Direito do Consumidor recebeu assento constitucional nos arts. 5o, XXXII e 170, V, além do artigo 48 do 
ADCT;
b) O Direito da Criança e do Adolescente também sofreu sensíveis transformações a partir da influência dos 
Direitos Fundamentais, tendo suas normas sido positivadas constitucionalmente nos artigos 227 a 229 da Carta 
Magna;
c) Os interesses metaindividuais, seus institutos, princípios e normas, estão diretamente ligados aos Direitos 
Fundamentais, o que marca uma das características do neoconstitucionalismo;
d) O Direito Ambiental, incluído na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 225, deixou a desejar no 
tocante à defesa do meio ambiente, uma vez que não previu institutos já  consagrados em outros países, como 
o princípio do poluidor pagador e da vedação do retrocesso ambiental.
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53. Acerca das medidas de proteção previstas no artigo 101, incisos VII e VIII, do Estatuto da Criança 
e do Adolescente, assinale a alternativa incorreta:

a) O abrigamento, a partir da Lei n. 12.010/09 passou a ser chamado de Acolhimento Institucional, devido à 
necessidade de compatibilização do termo com o Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito 
à Convivência Familiar (Resolução CNAS/CONANDA n. 01/2006);
b) A equipe técnica da unidade de acolhimento deverá, no prazo de 30 (trinta) dias contados do acolhimento 
da criança ou do adolescente, elaborar o PIA -  Plano Individual de Atendimento, visando à reintegração 
familiar, levando em consideração a posição dos pais e responsáveis, bem como a opinião da criança ou do 
adolescente;
c) O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis 
como forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família 
substituta, não implicando em privação de liberdade;
d) O afastamento de crianças e adolescentes do convívio familiar é de competência exclusiva da autoridade 
judiciária, sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou abuso 
sexual e das providências a que alude o artigo 130 do Estatuto da Criança e do Adolescente, e importará na 
deflagração de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais e responsáveis o exercício do 
contraditório e da ampla defesa.

54. Para efeitos legais, considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal 
praticada por criança ou adolescente. Sobre o assunto, assinale a afirmativa incorreta:

a) O adulto privado de liberdade em virtude de medida socioeducativa de internação será obrigatoriamente 
colocado em liberdade aos vinte e um anos de idade, podendo a autoridade judiciária proceder de ofício, sem 
a oitiva do Ministério Público;
b) Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério 
Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e 
consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor 
participação no ato infracional;
c) A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, excepcional idade 
e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, não podendo exceder, em nenhuma hipótese, o 
prazo de 3 (três) anos;
d) Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as medidas 
de advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade assistida, inserção 
em regime de semi liberdade, internação em estabelecimento educacional e qualquer uma das previstas no art. 
101, I a  VI, do ECA.

55. De acordo com a Lei Federal n. 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
não constituem despesas para a manutenção e desenvolvimento do ensino aquelas realizadas com:

a) Realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas de ensino.
b) Levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao aprimoramento da qualidade e à 
expansão do ensino.
c) Obras de infraestrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou indiretamente a rede escolar.
d) Remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação.

56. Dentro da temática envolvendo o direito à educação, considerando a legislação pertinente e/ou o 
entendimento dominante dos Tribunais Superiores, assinale a alternativa incorreta:

a) A garantia constitucional da gratuidade de ensino não obsta a cobrança por universidades públicas de 
mensalidade em cursos de especialização.
b) A meta 1 do Plano Nacional de Educação é universalizar, até 2017, a educação infantil na pré-escola para 
as crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma 
a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos até o final de sua vigência.
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c) O Programa Nacional de Apoio ao Transporte Terrestre (PNATE), instituído pela Lei Federal n. 
10.880/2004, tem o objetivo de oferecer transporte escolar somente aos alunos da educação básica pública, 
residentes em área rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios.
d) A regra que garante ao aluno (criança ou adolescente) estudar em escola próxima de sua residência não 
constitui uma imposição, mas uma opção em beneficio do aluno, devendo ser mantida a matrícula na escola já  
frequentada em anos anteriores.

57. Em relação ao SUS -  Sistema Único de Saúde, é incorreto afirmar:

a) O dever do Estado de prover as condições indispensáveis para promover a saúde do ser humano não exclui 
a responsabilidade das pessoas, das empresas, da sociedade e da família.
b) O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e 
municipais, da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, constitui o 
Sistema Único de Saúde (SUS).
c) A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar.
d) O dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas econômicas e sociais 
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições que assegurem 
o acesso dos cidadãos de baixa renda às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação.

58. Conforme disposição da Lei n. 8.142/90, que trata da participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS), é correto afirmar:

a) O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n. 8.080/90 contará, em cada esfera de governo, sem 
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: Conferência de Saúde; 
Conselho de Saúde e Conselho da Comunidade.
b) O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n. 8.080/90 contará, em cada esfera de governo, sem 
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: Conferência de Saúde; 
Conselho de Saúde e Conselho de Assistência Social.
c) O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n. 8.080/90 contará, em cada esfera de governo, sem 
prejuízo das funções do Poder Legislativo, com as seguintes instâncias colegiadas: Conferência de Saúde e 
Conselho de Saúde.
d) O Sistema Único de Saúde (SUS), de que trata a Lei n. 8.080/90 contará, em cada esfera de governo, sem 
prejuízo das funções do Poder Legislativo e Executivo, com as seguintes instâncias colegiadas: Conselhos de 
Saúde e Fundos de Saúde.

59. A Lei n. 10.216/2001 dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental no Brasil. Segundo o referido diploma 
legal, é correta a afirmativa:

a) A internação psiquiátrica dos portadores de transtornos mentais somente será realizada mediante laudo 
médico circunstanciado que caracterize os seus motivos, sendo considerados os seguintes tipos de internação 
psiquiátrica: 1- internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; II - internação 
involuntária: aquela que se dá sem o consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e 111 - internação 
compulsória: aquela determinada pela Justiça.
b) A internação psiquiátrica dos portadores de transtornos mentais será realizada, preferencialmente, mediante 
laudo médico circunstanciado que caracterize os seus motivos, sendo considerados os seguintes tipos de 
internação psiquiátrica: I- internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; II - 
internação involuntária ou compulsória: aquela determinada pela Justiça.
c) A internação psiquiátrica dos portadores de transtornos mentais somente será realizada mediante autorização 
judicial, a ser requerida por familiares ou responsáveis legalmente habilitados, ouvido o Ministério Público.
d) A internação psiquiátrica dos portadores de transtornos mentais somente será realizada mediante laudo 
médico circunstanciado que caracterize os seus motivos, sendo considerados os seguintes tipos de internação
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psiquiátrica: 1- internação voluntária: aquela que se dá com o consentimento do usuário; II- internação 
compulsória: aquela determinada pela Justiça, a pedido de terceiros.

60. A respeito dos direitos da pessoa com deficiência, assinale a alternativa incorreta:

a) A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Congresso Nacional e promulgados pelo Presidente da República, são equivalentes às emendas constitucionais.
b) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em concurso público, o portador de surdez unilateral 
não se qualifica como pessoa com deficiência para o fim de disputar as vagas reservadas, enquanto o portador 
de visão monocular tem direito de concorrer às vagas reservadas à pessoa com deficiência.
c) O Estatuto da Pessoa com Deficiência prevê a concessão de passe livre à pessoa com deficiência, 
comprovadamente carente, no sistema de transporte coletivo interestadual.
d) Quando esgotados os meios de atenção à saúde da pessoa com deficiência no local de residência, será 
prestado atendimento fora de domicílio, para fins de diagnóstico e de tratamento, conforme o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência.

61. No tocante à legislação federal que versa sobre direitos da pessoa com deficiência, é incorreto 
afirm ar:

a) Os serviços socioassistenciais destinados à pessoa com deficiência deverão contar com cuidadores sociais 
para prestar-lhes cuidados básicos e instrumentais.
b) Em todas as áreas de estacionamento aberto ao público ou privado de uso coletivo e em vias públicas, devem 
ser reservadas 2% (dois por cento) do total de vagas, para veículos que transportem pessoa com deficiência 
com comprometimento de mobilidade, garantida, no mínimo, uma vaga devidamente sinalizada e com as 
especificações de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes de acessibilidade.
c) Na hipótese de não haver procura comprovada pelos espaços livres para pessoas em cadeira de rodas e 
assentos reservados para pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, esses podem, 
excepcionalmente, ser ocupados por pessoas sem deficiência ou que não tenham mobilidade reduzida.
d) Nos teatros, cinemas, auditórios, estádios, ginásios de esporte, locais de espetáculos e de conferência e 
similares com capacidade de lotação de até mil lugares, serão reservados dois por cento de espaços para pessoas 
em cadeiras de rodas, com garantia de, no mínimo, um espaço, e dois por cento de assentos para pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, com garantia de, no mínimo, um assento.

62. O direito  à vida, à dignidade e ao bem -estar das pessoas idosas encontra especial proteção na 
Constituição Federal de 1988 (art. 230), tendo culminado na edição do E statuto do Idoso (Lei n. 
10.741/2003). Acerca do tem a e da jurisprudência dom inante no âm bito do Superior T ribunal de Justiça 
(STJ), assinale a alternativa incorreta:

a) O reajuste de mensalidade de plano de saúde individual ou familiar fundado na mudança de faixa etária do 
beneficiário é válido desde que: (i) haja previsão contratual; (ii) sejam observadas as normas expedidas pelos 
órgãos governamentais reguladores e; (iii) não sejam aplicados percentuais desarrazoados ou aleatórios que, 
concretamente e sem base atuaria! idônea, onerem excessivamente o consumidor ou discriminem o idoso.
b) O art. 88 do Estatuto do Idoso, que prevê a possibilidade de pagamento das custas processuais ao final do 
processo, aplica-se às ações individuais e às ações referentes a interesses difusos, coletivos e individuais 
indisponíveis ou homogêneos.
c) É desnecessária a intervenção do Ministério Público na qualidade de fiscal da lei em demandas que não 
envolvam direitos transindividuais ou em que não haja exposição de idoso aos riscos previstos no art. 43 da 
Lei n. 10.741 /03: (i) por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; (ii) por falta, omissão ou abuso da família, 
curador ou entidade de atendimento; (iii) em razão de sua condição pessoal.
d) Ao dispor sobre a legitimidade ativa para a ação civil pública fundada na defesa dos interesses difusos, 
coletivos, individuais indisponíveis ou homogêneos, o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/03) constou 
expressamente a legitimidade concorrente da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB).
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63. Dentre os direitos sociais estabelecidos no art. 6°, “caput”, da Constituição Federal de 1988, está o 
direito social ao transporte. No caso específico dos idosos maiores de 65 anos, a CF/88 garantiu a eles a 
gratuidade do transporte coletivo urbano. Por sua vez, o Estatuto do Idoso (Lei n. 10.741/2003) 
regulamentou esse direito nos arts. 39 e 40. Nesse contexto, assinale a alternativa incorreta:

a) O constituinte teve especial atenção ao transporte dos idosos, revelando-se tratar, além de um direito, de 
uma verdadeira garantia, pois tem por escopo, além de facilitar o dever de amparo ao idoso, assegurar sua 
participação na comunidade, seu bem-estar e sua dignidade.
b) É assegurada a reserva, para os idosos, nos termos da lei local, de 5% (cinco por cento) das vagas nos 
estacionamentos públicos e privados, as quais deverão ser posicionadas de forma a garantir a melhor 
comodidade ao idoso.
c) No caso das pessoas compreendidas na faixa etária entre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará a 
critério da legislação local dispor sobre as condições para exercício da gratuidade nos meios de transporte 
coletivo público urbano e semi-urbano, exceto nos serviços seletivos e especiais, quando prestados 
paralelamente aos serviços regulares.
d) No sistema de transporte coletivo interestadual, observar-se-á, nos termos da legislação específica, a reserva 
de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a I (um) salário-mínimo.

64. Em se tratando de prescrição nas ações de responsabilidade por ato de Improbidade Administrativa 
(Lei n. 8.429/92), assinale a alternativa incorreta:

a) Se o ato de improbidade administrativa for imputado contra agente público com vínculo temporário 
(mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança), o prazo para ajuizar a ação será de até 5 anos, 
iniciando-se a contagem a partir do primeiro dia após o fim do vínculo.
b) Se o ato de improbidade administrativa for imputado contra agente público com vínculo permanente (cargo 
efetivo ou emprego público), o prazo e o início da contagem serão os mesmos que são previstos em lei 
específica para prescrição de faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público.
c) Em caso de atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício 
ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário 
haja concorrido ou concorra com menos de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, limitando- 
se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos, o prazo 
prescricional será de até 5 anos, contado da data em que o fato se tornou conhecido.
d) As disposições da Lei n. 8.429/92 são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente 
público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma 
direta ou indireta, destinando-se, ao particular, a mesma sistemática cabível aos agentes públicos, para fins de 
prescrição.

65. A Lei n. 12.846/2013, também conhecida como Lei Anticorrupção Empresarial, representa um 
importante marco com vistas a promover um efetivo combate à corrupção no Brasil. Dentre as 
principais inovações da Lei, destacam-se as seguintes, exceto:

a) A imposição de responsabilidade subjetiva, civil e administrativa à pessoa jurídica por atos lesivos à 
Administração Pública, nacional ou estrangeira.
b) A possibilidade de responsabilização das pessoas jurídicas por atos lesivos à Administração Pública, 
nacional ou estrangeira, mesmo nas hipóteses em que não há participação de agente público.
c) A previsão do chamado acordo de leniência, a ser celebrado com as pessoas jurídicas responsáveis pela 
prática dos atos previstos na lei, para incentivá-las a colaborar efetivamente com as investigações e o processo 
administrativo.
d) A possibilidade de atenuação da sanção por intermédio de mecanismos de integridade da pessoa jurídica 
(“compliance”).
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66. De acordo com a Lei Com plem entar n. 140/2011, que fixa norm as para  a cooperação en tre a União, 
os Estados, o D istrito Federal e os M unicípios nas ações adm inistrativas decorrentes do exercício comum 
relativas à proteção do meio am biente, é correto afirm ar que:

a) O ente federativo não poderá delegar a execução de ações administrativas a ele atribuídas pela mencionada 
Lei.
b) A renovação de licenças ambientais deve ser requerida com antecedência mínima de 150 (cento e cinquenta) 
dias de expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente 
prorrogado até a manifestação definitiva do órgão ambiental competente.
c) Nos casos de iminência ou ocorrência de degradação ambiental, o ente federativo que tiver conhecimento 
do fato poderá determinar medidas para evitá-la, fazer cessá-la ou mitigá-la, comunicando imediatamente ao 
órgão responsável pelo licenciamento ou autorização, conforme o caso, para o efetivo exercício de seu poder 
de polícia.
d) Os instrumentos de cooperação institucional dos convênios, acordos de cooperação técnica e outros 
similares com órgãos e entidades do Poder Público podem ser firmados com prazo indeterminado, respeitado 
o art. 241 da Constituição Federal.

67. Segundo a Lei Federal n. 11.445/2007, que estabelece diretrizes nacionais para  o saneam ento básico, 
é correto a firm ar que:

a) A estrutura de remuneração e cobrança dos serviços públicos de saneamento básico não poderá levar em 
consideração o custo mínimo necessário para disponibilidade do serviço em quantidade e qualidade adequadas.
b) A delegação de serviço de saneamento básico dispensa o cumprimento pelo prestador do respectivo plano 
de saneamento básico em vigor à época da delegação.
c) As tarifas serão fixadas de forma clara e objetiva, devendo os reajustes e as revisões serem tornados públicos 
com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias com relação à sua aplicação.
d) O licenciamento ambiental de unidades de tratamento de esgotos sanitários e de efluentes gerados nos 
processos de tratamento de água considerará etapas de eficiência, a fim de alcançar progressivamente os 
padrões estabelecidos pela legislação ambiental, em função da capacidade de pagamento dos usuários.

68. Conform e a Lei Federal n. 12.305/2010, que institui a política nacional de resíduos sólidos, é incorreto 
a firm ar que:

a) Os rejeitos radioativos são regulados por legislação específica.
b) Cabe ao poder público atuar, solidariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo que tome 
conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao gerenciamento de resíduos 
sólidos.
c) A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada para 
impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos 
competentes.
d) Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, desde que 
autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes.

69. No âm bito do Direito do Consum idor, assinale a alternativa que está de acordo com posicionamento 
sum ulado do Superior T ribunal de Justiça (STJ):

a) O Ministério Público não tem legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do 
DPVAT em benefício do segurado.
b) As instituições de ensino superior respondem subjetivamente pelos danos suportados pelo aluno/consumidor 
pela realização de curso não reconhecido pelo Ministério da Educação, sobre o qual não lhe tenha sido dada 
prévia e adequada informação.
c) A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para utilização dos serviços de assistência médica 
nas situações de emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o prazo máximo de 24 horas 
contado da data da contratação.
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d) O Código de Defesa do Consumidor não é aplicável aos empreendimentos habitacionais promovidos pelas 
sociedades cooperativas.

70. Com o fim de limitar a atuação dos bancos de dados à sua função social -  reduzir a assimetria de 
informação entre o credor/vendedor para a concessão e obtenção de crédito a preço justo o Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) estabeleceu expressamente, em seu art. 43, § 1°, que os dados cadastrados 
de consumidores devem ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil compreensão. À 
doutrina perfilha essa orientação ao afirmar que “a informação falsa ou inexata simplesmente não serve 
para avaliar corretamente a solvência da pessoa interessada na obtenção do crédito”. (BENJAMIN, 
Antonio Herman V.; MARQUES, Claudia Lima; BESSA, Leonardo Roscoe. Manual de Direito do 
Consumidor. 3" ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 299). Acerca da temática e do 
atual posicionamento sumulado do Superior Tribunal de Justiça (STJ), assinale a alternativa correta:

a) A inscrição do nome do devedor pode ser mantida nos serviços de proteção ao crédito até o prazo máximo 
de cinco anos, independentemente da prescrição da execução.
b) A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pessoais e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao 
consumidor, quando não solicitado por ele. Logo, cabe ao órgão mantenedor do Cadastro de Proteção ao 
Crédito a notificação do devedor após proceder à inscrição.
c) É indispensável o Aviso de Recebimento (AR) na carta de comunicação ao consumidor sobre a negativação 
de seu nome em bancos de dados e cadastros.
d) Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, cabe indenização por dano moral, ainda quando 
preexistente legítima inscrição.

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL

71. Sobre a vigência das normas no Direito Brasileiro, disciplinada pelo Decreto-Lei n. 4.657/42 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro), é incorreto afirmar:

a) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta e cinco dias depois de 
oficialmente publicada, contudo, nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando admitida, 
se inicia três meses depois de oficialmente publicada.
b) Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a modifique ou revogue, sendo certo 
que a lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria de que tratava a lei anterior. Ademais, a lei nova, que estabeleça 
disposições gerais ou especiais a par das já  existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.
c) O entendimento de que, quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes 
e os princípios gerais de direito, não constitui norma formal no Direito Brasileiro, mas um princípio norteador 
da atuação do magistrado.
d) A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada, sendo que, de acordo com a definição legal, reputa-se ato jurídico perfeito o já  consumado segundo a 
lei vigente ao tempo em que se efetuou.

72. Considerando as disposições do Código Civil sobre os fatos j urídicos, assinale a alternativa incorreta:

a) Ainda que se trate de matéria de ordem pública, a decadência nem sempre pode ser conhecida de ofício pela 
autoridade j ud iciária.
b) É nulo o negócio jurídico concluído pelo representante em conflito de interesses com o representado, se tal 
fato era ou devia ser do conhecimento de quem com aquele tratou.
c) A interpretação do negócio jurídico deve lhe atribuir o sentido que for mais benéfico à parte que não redigiu 
o dispositivo, se identificável.
d) As partes poderão livremente pactuar regras de interpretação, de preenchimento de lacunas e de integração 
dos negócios jurídicos diversas daquelas previstas em lei.
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73. Considerando as disposições da Lei Federal n. 6.015/1973 — Lei dos Registros Públicos, marque a 
alternativa correta:

a) A naturalidade constante no registro civil de nascimento será do Município em que ocorreu o parto.
b) A substituição do prenome somente poderá ocorrer por apelidos públicos notórios.
c) Constitui motivo para recusa, devolução ou solicitação de retificação da Declaração de Nascido Vivo por 
parte do Registrador Civil das Pessoas Naturais a omissão do nome do recém-nascido ou do nome do pai.
d) É admissível a retificação de registro, da averbação ou da anotação, de ofício ou a requerimento do 
interessado, independentemente de prévia autorização judicial ou manifestação do Ministério Público.

74. Acerca do instituto da guarda compartilhada no Código Civil, assinale a alternativa incorreta:

a) A guarda compartilhada encontra suas origens na “Common Law” do Direito Inglês, com a denominação 
de “joint custody”. A partir da década de 1960, se difundiu tal conceito pela Europa, porém, foi nos Estados 
Unidos da América que a denominada guarda conjunta avançou em virtude de intensas pesquisas em 
decorrência da transformação das famílias. Daí, é possível concluir que a adoção de previsão legal da guarda 
compartilhada no Brasil retrata uma crescente tendência mundial, fortalecida pela Convenção de Nova Iorque 
sobre Direitos da Criança (ONU, 1989).
b) A guarda compartilhada define os dois genitores como detentores da autoridade parental para tomar todas 
as decisões que afetem os filhos, visando manter os laços de afetividade e abrandar os efeitos que o fim da 
sociedade conjugal pode trazer à prole, ao passo que tenta manter de forma igualitária a função parental, 
consagrando os direitos da criança e de seus genitores. Em face disso, a guarda compartilhada, como regra, é 
recomendável, não se aplicando, porém, quando um dos genitores declarar ao magistrado que não deseja a 
guarda do menor ou um dos genitores não estiver apto a exercer o poder familiar.
c) Em sede de medida cautelar de separação de corpos, em sede de medida cautelar de guarda ou em outra 
sede de fixação liminar de guarda, a decisão sobre guarda de filhos, salvo se provisória, será proferida 
preferencialmente após a oitiva de ambas as partes perante o juiz.
d) A guarda pode ser deferida para outra pessoa que não seja o pai ou a mãe. Se o juiz verificar que o filho não 
deve permanecer sob a guarda do pai ou da mãe, deferirá a guarda a pessoa que revele compatibilidade com a 
natureza da medida, considerados, de preferência, o grau de parentesco e as relações de afinidade e afetividade.

75. Segundo a lei civil brasileira, as fundações são consideradas pessoas jurídicas de direito privado, 
pelas quais deverá velar o Ministério Público Estadual do local onde situadas. Acerca de tal instituto, 
assinale a alternativa incorreta:

a) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação especial de bens 
livres, especificando o fim a que se destina, e declarando, se quiser, a maneira de administrá-la.
b) A fundação somente poderá constituir-se para fins de: I -  assistência social; II -  cultura, defesa e 
conservação do patrimônio histórico e artístico; III -  educação; IV -  saúde; V -  segurança alimentar e 
nutricional; VI -  defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção do desenvolvimento 
sustentável; VII -  pesquisa científica, desenvolvimento de tecnologias alternativas, modernização de sistemas 
de gestão, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos; VIII -  promoção da 
ética, da cidadania, da democracia e dos direitos humanos e; IX -  atividades religiosas.
c) Para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister que a reforma: 1 - seja deliberada por dois terços 
dos competentes para gerir e representar a fundação; II - não contrarie ou desvirtue o fim desta e; III -  seja 
aprovada pelo órgão do Ministério Público no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, findo o qual ou no 
caso de o Ministério Público a denegar, poderá o juiz supri-la, a requerimento do interessado.
d) Tomando-se ilícita, impossível ou inútil a finalidade a que visa a fundação, ou vencido o prazo de sua 
existência, o órgão do Ministério Público, ou qualquer interessado, lhe promoverá a extinção, sendo vedada a 
incorporação do seu patrimônio em outra fundação que se proponha a fim igual ou semelhante.
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76. De acordo com o clássico conceito de Clóvis do Couto e Silva, adimplemento substancial “constitui 
um adimplemento tão próximo ao resultado final, que, tendo-se em vista a conduta das partes, exclui-se 
o direito de resolução, permitindo-lhe tão somente o pedido de indenização e/ou adimplemento, de vez 
que a primeira pretensão viria a ferir o princípio da boa-fé (objetiva)”. (O Princípio da Boa-Fé no 
Direito Brasileiro e Português in Estudos de Direito Civil Brasileiro e Português. São Paulo: RT, 1980, 
p. 56). De acordo com o conceito doutrinário acima, assinale a alternativa correta:

a) Segundo jurisprudência dominante no Superior Tribunal de Justiça (STJ), não é possível aplicar a teoria do 
adimplemento substancial aos contratos de alienação fiduciária em garantia regidos pelo Decreto-Lei n. 
911/69.
b) A teoria do adimplemento substancial está expressamente prevista no ordenamento jurídico brasileiro.
c) O uso da teoria do adimplemento substancial pode ser estimulado a ponto de preservar os interesses do 
credor e do devedor, pois, a longo prazo, seus efeitos colaterais podem auxiliar na manutenção dos custos da 
contratação.
d) Na Inglaterra, onde surgiu a teoria, os autores ingleses formularam dois requisitos para admitir a substantial 
performance: insignificância do inadimplemento e satisfação do interesse creditório.

77. Acerca da atuação do Ministério Púbico no âmbito do processo civil, assinale a alternativa correta:

a) O Ministério Público é parte legítima para pleitear a entrega de medicamentos nas demandas de saúde 
propostas contra os entes federativos, salvo quando se tratar de feitos contendo beneficiários individualizados.
b) Nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público terá vista dos autos depois 
das partes, sendo intimado de todos os atos do processo, além de poder produzir provas, requerer as medidas 
processuais pertinentes e recorrer. A lei processual civil também disciplina que o Ministério Público gozará 
do prazo de 10 (dez) dias úteis para manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, 
não se aplicando, porém, esse prazo, quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o 
“Parquet” .
c) O Ministério Público possui legitimidade para ajuizar a execução de título executivo extrajudicial decorrente 
de condenação proferida pelo Tribunal de Contas.
d) É nulo o processo quando o membro do Ministério Público não for intimado a acompanhar o feito em que 
deva intervir. Se o processo tiver tramitado sem conhecimento do membro do MP, o ju iz  invalidará os atos 
praticados a partir do momento em que ele deveria ter sido intimado. A nulidade só pode ser decretada após a 
intimação do “Parquet”, que se manifestará sobre a existência ou a inexistência de prejuízo.

78. Considerando as normas fundamentais do processo civil, de acordo com a Parte Geral do Código de 
Processo Civil, é correto afirmar:

a) A legislação atual assegura às partes o direito de obtenção, em lapso temporal razoável, da plena resolução 
meritória da demanda judicial, excluída a atividade satisfativa, isto é, de cumprimento ou execução.
b) O ju iz  não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se 
tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício.
c) O juiz não deve proferir decisão contra uma das partes sem que lhe seja dada oportunidade de se manifestar, 
ainda que a decisão seja proferida em ação monitória, quando evidente o direito do autor.
d) O dever de todos os sujeitos processuais, inclusive o perito, cooperarem para buscar a obtenção de decisão 
que julgue o mérito da demanda judicial, em tempo razoável, de modo justo e efetivo, não está previsto nas 
normas fundamentais do processo civil no Brasil.

79. Em se tratando da função jurisdicional do Estado, disciplinada no Código de Processo Civil, é correto 
afirmar:

a) O interesse do autor, ao demandar em juízo, pode limitar-se à declaração da existência, da inexistência ou 
do modo de ser de uma relação jurídica, bem como da autenticidade ou da falsidade de documento.
b) E admissível a ação meramente declaratória, exceto quando tenha ocorrido a violação do direito.
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c) Para postular em juízo é necessário ter interesse, capacidade civil e legitimidade.
d) Ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio, salvo quando autorizado pelo ordenamento 
jurídico. Havendo substituição processual, o substituído não poderá intervir como assistente litisconsorcial.

S0. Sobre a tutela provisória, de acordo com o Código de Processo Civil, é incorreto afirmar que:

a) Concedida a tutela antecipada requerida em caráter antecedente, o autor deverá aditar a petição inicial, com 
a complementação de sua argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela 
final, em 15 (quinze) dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar.
b) No procedimento da tutela cautelar requerida em caráter antecedente, o réu será citado para, no prazo de 5 
(cinco) dias, contestar o pedido e indicar as provas que pretende produzir.
c) Nem todas as hipóteses da tutela da evidência comportam apreciação liminar pela autoridade judiciária.
d) O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada estabilizada, extingue-se após dois anos, 
contados da concessão da tutela de urgência.

81. Em se tratando do procedimento especial de jurisdição voluntária de Interdição, é incorreto afirmar:

a) A interdição pode ser promovida: 1 - pelo cônjuge ou companheiro; II - pelos parentes ou tutores; III - pelo 
representante da entidade em que se encontra abrigado o interditando; IV - pelo Ministério Público.
b) O interditando poderá constituir advogado, e, caso não o faça, deverá ser nomeado curador especial. Caso 
o interditando não possua condições financeiras para constituir advogado, o ju iz nomeará defensor dativo, 
sendo vedada a admissão, como assistentes no processo, do seu cônjuge, companheiro ou de qualquer parente 
sucessível.
c) O Ministério Público só promoverá interdição em caso de doença mental grave: I - se o cônjuge ou 
companheiro, parentes, tutores ou representante da entidade em que se encontra abrigado o interditando não 
existirem ou não promoverem a interdição; II - se, existindo, forem incapazes o cônjuge ou companheiro, 
parentes e tutores.
d) O Ministério Público, quando não for autor da ação, intervirá sempre como fiscal da ordem jurídica;

82. O novo Código de Processo Civil trouxe medidas alternativas de resolução de conflitos, 
proporcionando ao ordenamento jurídico uma maior efetividade das normas constitucionais, em 
especial ao princípio da razoável duração do processo, determinando, expressamente, no seu art. 3° e 
respectivos parágrafos, que o Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos 
conflitos, por meio da conciliação, da mediação e de outros métodos, os quais deverão ser estimulados 
por juizes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do 
processo judicial. Acerca desta temática, assinale a alternativa incorreta:

a) Por conta dessa diretriz de solução consensual de conflitos, o Código de Processo Civil trouxe para o 
processo verdadeira fase processual de conciliação ou mediação, em que estabeleceu-se audiência própria e 
exclusiva para tal finalidade.
b) Tem-se a partir desse novo modelo de solução consensual de conflitos o que se denomina de sistema 
multiportas, proposto pelo professor Frank Sander, da Faculdade de Direito de Harvard, em palestra proferida 
em 1976 (“Multi-Door Courthouse System”), como forma de desafogar os Tribunais.
c) O Código de Processo Civil optou por tomar a atual audiência de mediação/conciliação uma regra, somente 
dispensando-a quando o direito em debate não admitir autocomposição ou se ambas as partes, expressamente, 
declinarem desinteresse na realização do ato.
d) Com a nova sistemática de solução consensual de conflitos, caso o autor seja devidamente intimado para 
participar da audiência de conciliação/mediação e, mesmo assim, não comparece, não manda representante 
com poderes de negociação e transação e nem apresente justificativa de ausência, o juiz extinguirá o processo, 
sem resolução de mérito, nos mesmos moldes do previsto na Lei n. 9.099/95 (art. 51,1).
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83. Acerca da  Lei n. 12.016/2009 (Disciplina o M andado de segurança individual e coletivo e dá outras 
providências) e da ju risp rudênc ia  dom inante no âm bito do Suprem o T ribunal Federal (STF) e do 
Superio r T ribunal de Justiça  (STJ), assinale a  alternativa incorreta:

a) A teoria da encampação é aplicada no mandado de segurança quando presentes, cumulativamente, dois 
requisitos: a) existência de vínculo hierárquico entre a autoridade que prestou informações e a que ordenou a 
prática do ato impugnado; e b) manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas.
b) É incabível mandado de segurança contra decisão judicial com trânsito em julgado. No entanto, se a 
impetração do mandado de segurança for anterior ao trânsito em julgado da decisão questionada, mesmo que 
este venha a acontecer posteriormente, o mérito do MS deverá ser julgado, não podendo ser invocado o seu 
não cabimento ou a perda de objeto.
c) O pagamento de vencimentos e vantagens pecuniárias assegurados em sentença concessiva de mandado de 
segurança a servidor púbico da administração direta ou autárquica federal, estadual e municipal, somente será 
efetuado relativamente às prestações que se vencerem a contar da data do ajuizamento da inicial.
d) No mandado de segurança, se o impetrante morre, os seus herdeiros não podem se habilitar para continuar 
o processo. Assim, falecendo o impetrante, o mandado de segurança será extinto sem resolução do mérito, 
ainda que já  esteja em fase de recurso.

84. De acordo com o Código de Processo Civil, a  respeito do processo de execução, é correto  afirm ar:

a) Recaindo mais de uma penhora sobre o mesmo bem, a ordem de preferência se estabelecerá pelo critério da 
anterioridade das penhoras.
b) O devedor de obrigação de entrega de coisa certa, constante de título executivo extrajudicial, será citado 
para, em 15 (quinze) dias, satisfazer a obrigação.
c) Após a inclusão do nome do executado em cadastros de inadimplentes, somente terá a inscrição cancelada 
após efetuado o pagamento.
d) O título estrangeiro somente terá eficácia executiva quando satisfeitos os requisitos de formação exigidos 
pela legislação brasileira e quando o Brasil for indicado como o lugar de cumprimento da obrigação.

85. A respeito dos recursos, segundo o Código de Processo Civil, é correto  a firm ar que:

a) O recurso de agravo interno comporta juízo de retratação pelo relator.
b) A sentença que versar sobre alimentos produz efeitos imediatamente após a sua publicação, pois a apelação 
não terá efeito suspensivo.
c) Os embargos de declaração não têm efeito suspensivo e suspendem o prazo para a interposição do recurso.
d) A decretação da nulidade de sentença por falta de fundamentação implicará no retorno dos autos ao juízo 
de primeiro grau para prolação de nova sentença.

D IR E ITO  ADM INISTRATIVO E ELE ITO R A L

86. Com relação ao concurso público, aponte a alternativa que não representa a  ju risp rudência  do STF:

a) Com o fim de selecionar os candidatos mais bem classificados para prosseguir no certame, não viola a 
Constituição Federal regra que insere no edital de concurso público a denominada cláusula de barreira.
b) Viola a Constituição Federal a manutenção no cargo, sob o fundamento de fato consumado, de candidato 
não aprovado que nele tomou posse em virtude de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza 
precária, supervenientemente revogado ou modificado.
c) É inconstitucional a previsão expressa no edital que confere ao candidato o direito à prova de segunda 
chamada nos testes de aptidão física, uma vez que existiría clara violação ao princípio da isonomia no acesso 
aos cargos públicos.
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d) O Poder Judiciário não pode agir como instância revisora de banca de concurso público para reexaminar o 
conteúdo das questões e os critérios de correção utilizados, a não ser que o juízo realizado se refira à 
compatibilidade do conteúdo das questões do concurso com o previsto no edital do certame.

87. Sobre o processo administrativo disciplinado na Lei n. 9.784/99, informe a assertiva incorreta:

a) Pode ser objeto de delegação a decisão de recursos administrativos, desde que a mencionada delegação seja 
prévia à instauração do processo administrativo, e haja publicação no meio oficial.
b) Os atos do processo administrativo não dependem de forma determinada, salvo nas hipóteses em que houver 
expressa exigência legal.
c) Como regra, os recursos administrativos não possuem efeito suspensivo.
d) No julgamento do recurso, admite-se a reformatio in pejus, desde que cientificado o administrado para que 
formule suas alegações antes da decisão, e que a matéria seja de competência do órgão julgador.

88. Sobre a Lei de Acesso à Informação (Lei n. 12.527/2011), assinale a alternativa incorreta:

a) A Lei de Acesso à Informação -  Lei n. 12.527/2011 -  traz normas gerais, de caráter nacional, cujas 
disposições obrigam todos os entes federados. Desde que observadas as normas gerais da Lei n. 12.527/2011, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem competência para definir regras específicas.
b) A Lei n. 12.527/2011 não permite a restrição eterna de uma informação possuída pelo poder público, salvo 
quando tais dados configuram informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra e imagem. 
Nesse sentido, o acesso a essas informações pessoais por terceiros só pode ocorrer mediante a autorização da 
pessoa a que elas se referirem, ou de seu representante legal.
c) Embora a Lei n. 12.527/2011 não possua expressa disposição que imponha à Administração Pública o dever 
de divulgação, nominalmente identificada, das remunerações de seus agentes públicos, o STF considera 
legítima a publicação dos nomes dos servidores e do valor dos respectivos vencimentos e vantagens 
pecuniárias, ainda que ela ocorra por meio de sítio eletrônico mantido pela Administração Pública.
d) A Lei n. 12.527/2011 consagra a chamada transparência ativa, uma vez que a divulgação de informações 
de interesse público deve ser providenciada independentemente de solicitações.

89. Acerca da intervenção do Estado na propriedade, assinale a resposta correta:

a) São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária a propriedade produtiva, desde que o 
proprietário não possua outra.
b) As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas sempre com prévia indenização em títulos da dívida 
pública.
c) Compete a União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel rural que não 
esteja cumprindo sua função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, 
resgatáveis no prazo de até dez anos.
d) A propriedade rural e urbana expropriada em decorrência de cultura ilegal de plantas psicotrópicas e 
exploração de trabalho escravo serão destinadas à reforma agrária e a programas de habitação popular.

90. De acordo com a Lei n. 8.987 de 1995, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da 
prestação de serviços públicos previstos na Constituição Federal, é incorreto afirmar que:

a) A concessão de serviço público se refere à delegação de sua prestação, feita pelo poder concedente, mediante 
licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por prazo determinado.
b) A permissão de serviço público se refere à delegação, a título precário, mediante licitação, da prestação de 
serviços públicos, feita pelo poder concedente somente à pessoa física que demonstre capacidade para seu 
desempenho, por sua conta e risco.
c) A concessão de serviço público precedida da execução de obra pública se refere à construção total ou parcial, 
conservação, reforma, ampliação ou melhoramento de quaisquer obras de interesse público, delegada pelo 
poder concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de
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empresas que demonstre capacidade para a sua realização, por sua conta e risco, de forma que o investimento 
da concessionária seja remunerado e amortizado mediante a exploração do serviço ou da obra por prazo 
determinado.
d) Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos 
causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sem que a fiscalização exercida pelo órgão 
competente exclua ou atenue essa responsabilidade.

91. A Lei n. 9.637/98, também conhecida como “Lei das Organizações Sociais”, teve sua 
constitucionalidade questionada no Supremo Tribunal Federal, por meio da ADI 1923/DF. No ano de 
2016, o STF julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade parcialmente procedente para dar, ao 
referido diploma legal, interpretação conforme à Constituição. Nos termos do que resultou decidido pelo 
STF na ADI 1923/DF:

a) a Lei n. 9.637/98 disciplina uma forma de fomento a iniciativa privada para o desenvolvimento de atividades 
que o constituinte atribuiu ao particular, mas que, por sua utilidade pública, podem ser fomentadas pelo Estado.
b) a Lei n. 9.637/98 instituiu uma forma de delegação de serviços públicos.
c) por se cuidarem de entidades privadas, as organizações sociais, na execução dos contratos de gestão, não 
estão sujeitas a regime de direito público, razão por que estão dispensadas da observância dos princípios e 
regras regentes da Administração Pública, em especial, nas contratações de bens e serviços, de realizar licitação 
e, nas contratações de pessoal, de realizar concurso público.
d) a atuação do Ministério Público, como órgão de controle, dar-se-á somente nos casos em que houver dano 
ao erário, mediante representação da autoridade administrativa responsável pela fiscalização do contrato de 
gestão.

92. O poder discricionário é a faculdade administrativa conferida ao administrador de, em certas 
circunstâncias, escolher entre várias opções possíveis. Partindo dessa afirmativa, assinale a alternativa 
incorreta:

a) O âmbito de discricionariedade do administrador é vinculado aos princípios regentes da Administração 
Pública, previstos no artigo 37, caput, da Constituição Federal.
b) Os atos administrativos discricionários são sempre vinculados quanto à finalidade.
c) O exercício do poder discricionário não exime o administrador de motivar suas decisões, porquanto a 
motivação dos atos administrativos é princípio constitucional explícito no artigo 92 da Constituição do Estado 
de Goiás e pode ser haurido do princípio da publicidade inscrito no artigo 37, caput, e artigo 93, inciso IX, 
ambos da Constituição Federal.
d) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal os atos discricionários são sindicáveis pelo Poder 
Judiciário somente no que se refere à competência, à forma e à finalidade.

93. Informe o item que não está de acordo com as lições extraídas dos princípios que regem o direito 
eleitoral:

a) Deve ser validado como voto de legenda aquele no qual o eleitor não indicar o candidato por meio do nome 
ou do número com clareza suficiente para distingui-lo de outro candidato do mesmo partido.
b) Nos termos do inciso LXXVIII do art. 5a da Constituição Federal, considera-se duração razoável do 
processo que possa resultar em perda de mandato eletivo o período máximo de 1 (um) ano, contado da sua 
apresentação à Justiça Eleitoral.
c) Nos termos da Lei Complementar n. 64/90, é possível ao Tribunal formar sua convicção, por exemplo, pela 
livre apreciação dos fatos públicos e notórios, atentando para as circunstâncias dos fatos, ainda que não 
indicados ou alegados pelas partes, mas que preservem o interesse público da lisura eleitoral.
d) Amparado no princípio da lisura das eleições, pode o juiz eleitoral, de ofício, instaurar procedimento com a 
finalidade de impor multa pela veiculação de propaganda eleitoral em desacordo com a Lei n. 9.504/97.
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94. Podem os a firm ar que a  Em enda Constitucional núm ero 97 alterou a  Constituição Federal dando 
nova roupagem  às Coligações Partidárias. Assim, assinale a  resposta correta:

a) Vedou as coligações partidárias nas eleições proporcionais e majoritárias.
b) Tomou facultativa somente para eleições majoritárias, vedada sua celebração nas eleições proporcionais.
c) Vedou somente nas eleições majoritárias.
d) Restringiu o número de partidos políticos nas eleições proporcionais.

95. Sobre a Ação de Im pugnação de M andato Eletivo -  AIM E -  é C O RR ETO  afirm ar:

a) Deverá ser proposta no prazo de 15 (quinze) dias a contar do esgotamento do prazo para a interposição de 
recurso contra a diplomação.
b) Pode ter como causa de pedir, inclusive, causas de inelegibilidade ou falta de condição de elegibilidade de 
índole constitucional, supervenientes ao registro de candidatura.
c) Deve tramitar em segredo de justiça.
d) Segundo entendimento do TSE, é cabível tutela provisória de urgência na Ação de Impugnação de Mandato 
Eletivo, com o fim de sustar o ato de diplomação do candidato eleito.

D IREITO  TRIBUTÁRIO E M IN ISTÉRIO  PÚBLICO

96. Sobre o poder de requisição do M inistério Público, é correto afirm ar:

a) Decorre diretamente da Constituição Federal e poderá ser exercitado para a obtenção de informações 
preliminares, indispensáveis à instauração de procedimentos investigatórios.
b) Nos termos da LC n. 25/98 -  Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás -, o poder de requisição, 
quando a autoridade destinatária da requisição for o Governador do Estado, é conferido exclusivamente ao 
Procurador-Geral de Justiça.
c) Nos termos da LC n. 25/98, o poder de requisição somente poderá ser exercitado para a obtenção de 
informações, documentos ou dados públicos, em poder de autoridades federais, estaduais ou municipais, ou de 
informações privadas, em poder daquelas autoridades.
d) O poder de requisição do Ministério Público, nos termos da LC n. 25/98, abrange a requisição de instauração 
de sindicâncias ou procedimentos administrativos investigatórios contra servidores públicos, em relação aos 
quais poderá o membro do Ministério Público acompanhar e participar, inclusive indicando diligências.

97. Conform e a Lei O rgânica núm ero 25 de 6 de julho de 1998 do M inistério Público do Estado de Goiás, 
assinale a a lternativa incorreta:

a) Ao Ministério Público, organizado em carreira, é assegurado autonomia funcional, administrativa e 
financeira, cabendo-lhe, especialmente, praticar atos e decidir sobre a situação funcional e administrativa do 
pessoal, ativo e inativo, da carreira e dos serviços auxiliares, organizados em quadros próprios.
b) Ao Procurador-Geral de Justiça compete afastar membro do Ministério Público submetido a Processo 
Administrativo Disciplinar.
c) Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça disciplinar, por resolução, o procedimento do inquérito civil 
instaurado na forma da lei.
d) O membro vitalício do Ministério Público somente perderá o cargo por sentença judicial transitada em 
julgado, proferida em ação civil própria, que será proposta pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Tribunal 
de Justiça do Estado, após a autorização do Conselho Superior do Ministério Público.

98. Assinale a a lternativa que não corresponde à  jurisprudência do STF:

a) O Ministério Público de Contas possui legitimidade ativa adcausam  para impetrar mandado de segurança 
em face de acórdão do Tribunal de Contas perante o qual atua.
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b) O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública com o objetivo de anular Termo de 
Acordo de Regime Especial firmado entre o Poder Público e contribuinte.
c) O Ministério Público é parte legítima para o ajuizamento de ação coletiva que visa anular ato administrativo 
de aposentadoria que importe em lesão ao patrimônio público.
d) O Ministério Público não possui legitimidade ativa acl causam para, em ação civil pública, deduzir em juízo 
pretensão de natureza tributária em defesa dos contribuintes, que vise questionar a 
constitucionalidade/legalidade de tributo.

99. Sobre a recom endação, assinale a alternativa incorreta:

a) A recomendação é instrumento colocado à disposição do Ministério Público pela Lei n. 8.625/98, pela Lei 
Complementar n. 25/98 de amplo espectro, o qual poderá ser aviado, inclusive, para instar a autoridade 
detentora do poder de legislar a editar normas ou alterar a legislação em vigor, para a melhoria dos serviços 
públicos e de relevância pública.
b) Os Promotores de Justiça não podem expedir recomendações ao Governador do Estado, ao Presidente da 
Assembléia Legislativa e ao Presidente do Tribunal de Justiça porquanto a atribuição para investigar atos por 
estes praticados é do Procurador-Geral de Justiça.
c) A recomendação não tem caráter vinculativo e seu descumprimento, por si só, não enseja a responsabilização 
do gestor por crime de desobediência ou por improbidade administrativa.
d) É admitido ao membro do Ministério Público, no exercício de suas atribuições, expedir recomendações 
mesmo em situações em que não haja pretensão a ser formulada em juízo.

100. A im unidade trib u tá ria  recíproca funda-se no princípio federativo e na falta de capacidade 
contributiva do ente público. Partindo  dessa afirm ação, assinale a a lternativa incorreta:

a) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a imunidade tributária recíproca não se estende às 
empresas estatais prestadoras de serviços públicos em regime não concorrencial.
b) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, a imunidade recíproca não se estende a empresa 
privada arrendatária de imóvel público, quando seja ela exploradora de atividade econômica om fins lucrativos, 
hipótese em que é constitucional a cobrança do IPTU pelo Município.
c) Nos termos da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a imunidade tributária recíproca não exonera o 
sucessor das obrigações tributárias relativas a fatos jurídicos tributários ocorridos antes da sucessão, não 
havendo que cogitar de aplicação retroativa da imunidade tributária.
d) A imunidade tributária alcança somente os impostos.
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